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1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A W2W E-Commerce de Vinhos S.A. e 
suas controladas (conjuntamente “Companhia”, “Grupo” ou “Wine”) foi constituída em 2008 e 
tem suas sedes administrativas em Vitória/ES e São Paulo/SP. Uma sociedade anônima de 
capital aberto, com registro concedido via Instrução CVM 476, com atuação em todo o território 
brasileiro e iniciando as suas atividades internacionais através da Wine México a partir de no-
vembro de 2021. Hoje, o Grupo opera no mercado varejista e atacadista, comercializando vi-
nhos, linha gourmet e outras bebidas nacionais e importadas através de suas lojas físicas e, 
principalmente, via comércio eletrônico (e-commerce), fortemente viabilizada pelo aplicativo 
Wine, uma ferramenta de consumo utilizada em larga escala pela grande maioria dos consu-
midores. Uma das importantes fontes de renda e um grande diferencial da Companhia, que 
caminha junto à comercialização dos vinhos através dos canais digitais (e-commerce e aplica-
tivo) e lojas físicas, é o Clube Wine, uma assinatura periódica em que os clientes recebem 
mensalmente os vinhos recomendados pela curadoria de enólogos da Wine, uma revista com 
conteúdo editorial exclusivo com informações atuais aos interessados pelo mundo dos vinhos, 
além de outros benefícios, como descontos e promoções exclusivas. O sólido crescimento de 
vendas e os resultados apresentados são consequências das estratégias adotadas pela Com-
panhia, que criou um ecossistema de vinhos ao redor do consumidor, tornando-se disponível 
em todas as ocasiões de compra, transformando assim a Wine em uma empresa omnicanal 
presente nas mais variadas ocasiões de consumo. Adicionalmente, o foco no crescimento da 
base de assinantes do Clube Wine e o serviço de recorrência diferenciam a Companhia dos 
seus concorrentes, em geral, tradicionais varejistas e players online, pois possibilita a apresen-
tação de unit economics mais favoráveis. O exercício de 2022 foi marcado pela continuidade e 
consolidação dessa estratégia, resultando em uma aceleração da expansão da Companhia, 
que apresentou crescimento de receita líquida de 31% em relação ao exercício de 2021, che-
gando a um total de receita líquida de R$ 730,8 milhões versus R$ 557,9 milhões em 2021. 
Dentre os segmentos operacionais, o Business Offline segue crescendo e ganha grande des-
taque, pois apresenta, no exercício de 2022, um crescimento de 102,8% em relação ao mesmo 
período de 2021. Este resultado foi obtido devido ao contínuo crescimento e consolidação do 
canal B2B (atacadista), com o reforço que as operações da Cantu vêm trazendo desde agosto 
de 2021. O Clube de Assinaturas segue apresentando evolução relevante, com receita líquida 
registrada de R$ 264,1 milhões no exercício de 2022, equivalente à um crescimento de 16,7% 
em comparação ao mesmo período do ano anterior, resultado da continuidade do ritmo acele-
rado de captação que chegou a mais de 360 mil assinaturas no Brasil, confirmando que o 
consumo de vinhos, cada vez mais, faz parte da jornada de consumo dos brasileiros. No Méxi-
co, a Companhia atingiu a marca de 6 mil assinantes. No Varejo, para o exercício de 2022, este 
segmento relevante do negócio, apresentou R$ 161,7 milhões de receita líquida, gerada pelas 
vendas avulsas e pelas vendas adicionais dos nossos sócios, feitas através do site, lojas físi-
cas e principalmente pelo aplicativo da Wine, disponível para sócios e não sócios. A Compa-
nhia celebrou um acordo de investimento junto à Cantu Holding de Participações Ltda. (“Cantu 
Holding”) em 30 de junho de 2022, visando a capitalização dos créditos detidos pela Cantu 
Holding de Participações Ltda. contra a Companhia no valor total de R$ 141,6 milhões. A capi-
talização foi concluída mediante ata da assembleia geral extraordinária emitida em 13 de de-
zembro de 2022, o qual foi aprovado o bônus de subscrição e o aditivo à escritura da terceira 
emissão de debêntures conversíveis. Os créditos utilizados para a capitalização referem-se ao 
saldo de R$ 121 milhões referente à 3ª emissão de debêntures conversíveis da Companhia e 
R$ 20,6 milhões de saldo remanescente de aquisição. Foram emitidas novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, integralizadas com créditos contra a Companhia de titulari-
dade da Cantu Holding de Participações Ltda. no valor total de R$ 131,6 milhões. Com isso, a 
Cantu Holding de Participações Ltda. passa a deter ações representativas de 20,35% do capi-
tal social total e votante da Companhia, observado o direito de preferência dos acionistas da 
Companhia para a subscrição das novas ações, dentro do prazo legal. O valor residual de R$ 
10 milhões permanecerá como saldo de debêntures conversíveis, sem indexador de correção. 
O acordo prevê bônus de subscrição onde os atuais acionistas da Companhia e a Cantu Hol-
ding de Participações Ltda. terão o direito de, até 31 de dezembro de 2023, subscrever novas 
ações ordinárias nas mesmas bases e pelo preço de emissão do aumento de capital, em di-
nheiro, no valor total, em conjunto, de até R$ 115 milhões. Os bônus de subscrição poderão ser 
exercidos, a qualquer tempo, entre o primeiro dia após a sua emissão e 31 de dezembro de 
2023. Ao final do prazo de exercício dos bônus, o Conselho de Administração da Companhia 
deverá se reunir para verificar os bônus de subscrição exercidos e homologar a emissão das 
novas ações correspondentes a tais bônus. O número dos bônus de subscrição a que a Cantu 

Holding de Participações Ltda. e os acionistas da Companhia terão direito serão calculados 
tomando-se por base o valor do investimento adicional e as respectivas participações acioná-
rias detidas por cada acionista da Companhia, incluindo a Cantu Holding de Participações 
Ltda., após a implementação da capitalização dos créditos, devendo tal número ser ajustado 
por grupamentos, desdobramentos, bonificações em ações, que venham a alterar o número de 
ações em que se divide o capital social da Companhia. Caso, até 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia decida realizar a sua oferta pública inicial de distribuição de ações (“IPO”), ocorre-
rá a antecipação do prazo de exercício dos bônus, de modo que a data máxima para exercício 
dos bônus de subscrição por seus titulares passará a ser a data de precificação (pricing) do 
IPO, devendo os titulares informarem à Companhia, com pelo menos trinta dias de antecedên-
cia à data estimada do pricing do IPO, se irão exercer seus respectivos bônus de subscrição 
até referida data. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho 
de Administração em 23 de março de 2023. 1.2 Base de preparação: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 2. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos deri-
vativos). A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 
2.16. (a) Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais 
da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas também estão em conformidade com 
as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). Essas demonstra-
ções individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. 
(b) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Re-
porting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). (c) 
Demonstração de Valor adicionado: A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas. A DVA foi preparada de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do 
Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como conse-
quência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, 
sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. 1.3 Consolidação: A Companhia 
consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou 
tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de 
dirigir as atividades relevantes da investida. (a) Controladas: Controladas são todas as entida-
des nas quais a Companhia detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a 
partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompi-
da a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis adqui-
ridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em 
uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da 
aquisição. A Companhia reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo 
seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de 
ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada 
em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resul-
tado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transa-
ções entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, colocando-se à disposição para qualquer esclarecimento.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra formaControladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 27.013 20.950 33.401 30.045
Instrumentos financeiros derivativos 4 754 210 754 210
Contas a receber de clientes 5 45.690 42.472 100.964 78.202
Ativos relacionados a contrato com clientes 5 17.472 19.920 17.572 19.920
Estoques 6 103.673 114.897 153.798 145.510
Impostos a recuperar 7 2.855 2.153 9.646 4.645
Outros ativos 8 20.149 19.268 26.978 38.780

217.606 219.870 343.113 317.312

Não circulante
  Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais 18 19.110 7.914 19.110 7.914
  Tributos diferidos – – 2.851 –
  Outros ativos 8 2.387 2.630 2.426 2.669

21.497 10.544 24.387 10.583

Investimento 10 218.419 221.553 – –
Direito de Uso 11 21.054 23.021 21.297 23.368
Imobilizado 12 14.968 15.922 16.399 17.260
Intangível 13 33.526 26.141 255.018 255.599

287.967 286.637 292.714 296.227

309.464 297.181 317.101 306.810

    
Total do ativo 527.070 517.051 660.214 624.122

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 14 107.195 100.094 150.508 135.237
Fornecedores (forfaiting) 14 15.275 6.815 37.235 12.598
Empréstimos e financiamentos 15 12.203 13.741 21.933 23.807
Debêntures 15 36.103 1.458 36.103 1.458
Passivos de arrendamento 16 6.204 7.166 6.362 7.283
Instrumentos financeiros derivativos 4 195 189 195 189
Obrigações sociais e trabalhistas 17 14.069 16.280 15.524 17.142
Impostos a recolher 7 4.207 11.333 7.334 16.245
Passivos relacionados a contratos com clientes 5 13.663 6.188 13.663 6.188
Provisões para contingências 18 77 66 4.801 66
Outros passivos 19 5.337 6.592 5.283 5.749

214.528 169.922 298.941 225.962
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 144 74 17.143 17.738
Debêntures 15 94.082 217.686 94.082 217.686
Passivos de arrendamento 16 17.299 18.276 17.415 18.519
Impostos a Recolher 7 – – 1.048 2.556
Tributos diferidos 9 1.373 1.211 31.941 31.779
Outros passivos 19 14.858 36.547 14.858 36.547

127.756 273.794 176.487 324.825
Total do passivo 342.284 443.716 475.428 550.787
Patrimônio líquido

20
Capital social 236.862 105.259 236.862 105.259
Reserva de capital 6.564 6.564 6.564 6.564
Ajustes de avaliação patrimonial 145 (34) 145 (34)
Prejuízos acumulados (58.785) (38.454) (58.785) (38.454)
Total do patrimônio líquido 184.786 73.335 184.786 73.335
Total do passivo e patrimônio líquido 527.070 517.051 660.214 624.122

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita líquida 21 505.391 470.955 730.796 557.858
Custo com venda de mercadorias 
  e prestação de serviços 22 (239.283) (239.020) (374.307) (292.434)
Lucro bruto 266.108 231.935 356.489 265.424
Despesas com vendas 22 (128.308) (113.042) (166.428) (123.759)
Despesas gerais e administrativas 22 (104.280) (100.493) (137.479) (107.926)
Resultado de equivalência patrimonial 10 3.162 6.263 – –
Outros resultados operacionais 22 (3.989) (6.659) (9.966) (7.394)
Lucro operacional 32.693 18.004 42.616 26.345
Receitas financeiras 23 18.495 11.407 22.099 11.817
Despesas financeiras 23 (71.357) (32.788) (87.689) (39.361)
Resultado financeiro líquido (52.862) (21.381) (65.590) (27.544)
Prejuízo antes da provisão para 
  o Imposto de renda e contribuição social (20.169) (3.377) (22.974) (1.199)
Imposto de renda e contribuição social 9 (162) (129) 2.643 (2.308)
Prejuízo do exercício (20.331) (3.506) (20.331) (3.506)
Prejuízo por ação atribuível 
  aos acionistas da Companhia - em R$
Básico (0,2300) (0,0405)
Diluído (0,2300) (0,0405)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais
Controladora e Consolidado

2022 2021
Prejuízo do exercício (20.331) (3.506)
Variação cambial de investidas localizadas no exterior (329) (64)
Hedges de fluxo de caixa, líquido 508 1.644
Total do resultado abrangente do exercício (20.152) (1.926)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Capital social Reserva de capital Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Em 01 de janeiro de 2021 105.259 6.564 (1.614) (34.948) 75.261
Resultado abrangente do exercício
  Prejuízo do exercício – – – (3.506) (3.506)
  Hedges de fluxo de caixa, líquidos de impostos – – 1.644 – 1.644
  Variação cambial de investidas localizadas no exterior – – (64) – (64)
Total resultado abrangente do exercício – – 1.580 (3.506) (1.926)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 105.259 6.564 (34) (38.454) 73.335
Em 01 de janeiro de 2022 105.259 6.564 (34) (38.454) 73.335
Contribuição dos acionistas
  Aumento de capital 131.603 – – – 131.603
Total contribuição dos acionistas 131.603 – – – 131.603
Resultado abrangente do exercício
  Prejuízo do exercício – – – (20.331) (20.331)
  Hedges de fluxo de caixa, líquidos de impostos – – 508 – 508
  Variação cambial de investidas localizadas no exterior – – (329) – (329)
Total resultado abrangente do exercício – – 179 (20.331) (20.152)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 236.862 6.564 145 (58.785) 184.786

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continua...

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2.021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do IR e CS (20.169) (3.377) (22.974) (1.198)
Ajustes para reconciliar o lucro ao fluxo 
  de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 22 29.266 18.693 30.677 19.148
Despesas com juros e variações cambiais 5/11/12/13 42.806 18.204 49.285 19.882
(Ganhos) perdas com valor justo de ativos financeiros
  mensurados ao valor justo por meio do resultado (359) 503 (359) 388
Perdas na baixa de imobilizado e intangível 12/13 297 38 317 62
Resultado de controlada reconhecido 
  por equivalência patrimonial 10 (3.162) (6.263) – 649
Provisão para devedores duvidosos 5/8 369 142 1.099 558
Reversão para perda nos estoques 6 168 227 168 227
Baixa de investimento em controlada – 4 – –
Prov.(Reversão) p/riscos tribut., cíveis e trabalhistas 18 11 (88) 4.735 (88)

49.227 28.083 62.948 39.628
Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) de contas a receber 5 (4.571) 4.221 (25.912) 753
Redução de ativos relacionados a contratos
  com clientes 5 2.448 20.070 2.348 20.070
Redução (aumento) de estoques 6 11.056 (26.069) (8.456) (33.029)
Redução (aumento) de impostos a recuperar 7 (112) 14.121 (7.852) 15.244
Aumento de depósitos judiciais (11.196) (7.914) (11.196) (7.914)
Redução (aumento) de outros ativos 8 7.541 (5.703) 17.878 (7.449)
Aumento de fornecedores 14 7.101 8.488 15.271 16.640
(Redução) aumento fornecedores (forfaiting) 8.811 (1.588) 25.389 3.905
(Redução) aumento de passivos relacionados 
  a contratos com clientes 5 7.475 (20.212) 7.475 (20.212)
(Red.) aum. de obrigações trabalhistas e sociais 17 (2.211) 7.363 (1.618) 7.314
Redução de impostos a recolher 7 (7.126) (5.629) (4.621) (8.973)
(Redução) aumento de outros passivos 19 (7.619) 1.408 (5.540) 1.562
Caixa gerado pelas (utilizados nas) operações 60.824 16.639 66.114 27.539
Juros de empréstimos e financiamentos pagos 15 (20.409) (5.863) (26.091) (6.666)
Imposto de renda e contribuição social pagos 9 – (129) (2.993) (2.308)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) 
  atividades operacionais 40.415 10.647 37.030 18.565
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de controlada, líquido caixa 10 – (74.056) – (69.585)
Aporte de adiantamento para futuro aumento
  de capital em controlada 10 (6.523) – – –
Recebimento de juros sobre o capital próprio 1.000 – –
Compras de ativo imobilizado 12 (3.070) (7.259) (3.398) (7.705)
Compras de ativos intangíveis 13 (15.922) (16.053) (17.249) (17.382)
Caixa líq. aplicado nas ativ. de investimento (24.515) (97.368) (20.647) (94.672)
Fluxo de caixa das ativ. de financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos 15 493 28.436 2.493 28.436
Captação de debêntures 15 – 116.571 – 116.571
Amortizações de empréstimos e financiamentos 15 (375) (49.200) (4.852) (51.251)
Amortizações de arrendamentos 16 (9.955) (8.269) (10.668) (8.576)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de financiamento (9.837) 87.538 (13.027) 85.180
Aumento líq. de caixa e equiv. de caixa 6.063 817 3.356 9.073
Caixa e equiv. de caixa no início de período 3 20.950 20.133 30.045 20.972
Caixa e equiv. de caixa no final de período 3 27.013 20.950 33.401 30.045
Aumento líq. de caixa e equiv. de caixa 6.063 817 3.356 9.073
Transação sem efeito caixa
Contratos de arrendamentos (NE 11) 6.249 13.176 6.814 13.835
Debêntures conversíveis (NE 15) – 100.000 – 100.000
Outros passivos - Aquisição Cantu (NE 19) – 31.858 – 31.858
Debêntures conversíveis - Aumento de capital (NE 20 (a)) 111.028 – 111.028 –
Outros passivos - Aumento de capital (NE 20 (a)) 20.575 – 20.575 –
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receitas 588.472 564.862 857.260 681.064
Vendas brutas de produtos e serviços 21 588.923 565.004 858.441 681.622
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5 (451) (142) (1.181) (558)
Insumos adquiridos de terceiros (325.341) (292.360) (509.975) (359.957)
Custo dos produtos vendidos, das
  mercadorias e dos serviços prestados (182.372) (138.481) (310.809) (191.891)
Materiais, energia e serv. de terceiros e outros 22 (127.673) (104.752) (160.273) (112.822)
Outras resultados, líquidos (15.296) (49.127) (38.893) (55.244)
Valor adicionado bruto 263.131 272.502 347.285 321.107
Depreciação e amortização 22 (29.266) (18.717) (30.677) (19.118)
Valor adicionado líquido produzido 
  pela Companhia 233.865 253.785 316.608 301.989
Valor adicionado recebido em transferência 24.179 19.760 24.621 13.907
Participação nos lucros de controladas 10 3.162 6.263 – –
Receitas financeiras 23 18.495 11.407 22.099 11.817
Outras 2.522 2.090 2.522 2.090

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Valor adicionado total a distribuir 258.044 273.545 341.229 315.896
Distribuição do valor adicionado 258.044 273.545 341.229 315.896
Pessoal 46.582 48.410 61.336 51.180
Remuneração direta 22 31.375 33.282 40.157 34.276
Benefícios 13.014 12.677 18.355 14.278
FGTS 2.193 2.451 2.824 2.626
Impostos, taxas e contribuições 160.181 195.699 212.116 228.561
Federais 82.089 116.958 114.576 140.004
Estaduais 76.925 77.652 96.366 87.429
Municipais 1.167 1.089 1.174 1.128
Remuneração de capitais de terceiros 71.612 32.942 88.108 39.661
Juros 23 62.319 29.110 73.664 33.179
Aluguéis 22 255 154 419 300
Outras 23 9.038 3.678 14.025 6.182
Remuneração de capital próprio (20.331) (3.506) (20.331) (3.506)
Prejuízo retido (20.331) (3.506) (20.331) (3.506)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. Em 31 de dezembro de 
2022, as controladas incluídas na consolidação são:

Ativo Passivo Receita
Lucro/ 

Prejuízo Participação
Bodegas de Los Andes Com. 
  de Vinhos Ltda. (“Bodegas”) 747 2.652 177 (234) 99,0%
Futura Comercial Trading Ltda. (“Cantu”) 136.105 113.941 222.413 11.054 100,0%
Kywee, S. de R.L. de C.V. 2.756 1.801 2.815 (7.674) 99,9%
Em 31 de dezembro de 2021, as controladas incluídas na consolidação são:

Ativo Passivo Receita
Lucro/ 

Prejuízo Participação
Bodegas de Los Andes Com. 
  de Vinhos Ltda. (“Bodegas”) 880 2.550 8 (668) 99,0%
Futura Comercial Trading Ltda. (“Cantu”) 99.001 77.369 87.023 7.322 100,0%
Kywee, S. de R.L. de C.V. 3.207 770 14 (157) 99,9%
1.4 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Novos pronunciamentos em vigor 
a partir de 1º de janeiro de 2022: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela 
primeira vez para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 2022: • Alteração ao IAS 16/CPC 
27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado 
os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado 
para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resul-
tado do exercício. • Alteração ao IAS 37/CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes”: esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cum-
primento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alo-
cação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração ao 
IFRS 3/CPC 15 “Combinação de Negócios”: substitui as referências da versão antiga da 
estrutura conceitual pela mais recente emitida em 2018. • Aprimoramentos anuais - ciclo 
2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser 
incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 
- “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do 
arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida nor-
ma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em rela-
ção à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41/CP 29 - “Ativos 
Biológicos” - remoção da exigência de excluir das estimativas de fluxos de caixa os 
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando 
assim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. 
As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para o Grupo. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada 
uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econô-
mico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As operações com moedas estrangeiras 
são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as 
perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresenta-
dos na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. Todos os outros ga-
nhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “Resultado fi-
nanceiro líquido”. As alterações no valor justo dos títulos monetários em moeda estrangeira, 
classificados como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, são separadas 
entre as variações cambiais relacionadas com o custo amortizado do título e as outras varia-
ções no valor contábil do título. As variações cambiais do custo amortizado são reconhecidas 
no resultado, e as demais variações no valor contábil do título são reconhecidas no patrimônio. 
As demonstrações financeiras da controladora e consolidado são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos e informações foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.2 Informações 
por segmento: As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo con-
sistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O 
principal tomador de decisão operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela ava-
liação de desempenho dos segmentos operacionais, é a Diretoria Executiva, também respon-
sável pela tomada das decisões estratégicas da Companhia. 2.3 Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado na demonstração dos 
fluxos de caixa. 2.4 Ativos financeiros: 2.4.1 Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo 
(seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados ao 
custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos 
ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Para ativos financeiros mensu-
rados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros resulta-
dos abrangentes. 2.4.2 Reconhecimento e reversão: Compras e vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se comprome-
te a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos 
de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 2.4.3 Mensuração: 
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, 
no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no re-
sultado. Os ativos financeiros com derivativos embutidos são considerados, em sua totalidade, 
ao determinar se os seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do principal e de 
juros. 2.4.4 Instrumentos de dívida: A mensuração subsequente de títulos de dívida depende 
do modelo de negócio da Companhia para gestão do ativo, além das características do fluxo 
de caixa do ativo. A Companhia classifica seus títulos de dívida de acordo com as três catego-
rias de mensuração a seguir: • Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de 
fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do 
principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes 
desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa 
efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos direta-
mente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e 
perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na 
demonstração do resultado. • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes - os 
ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais e para venda dos ativos fi-
nanceiros quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, 
são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Mudanças no valor 
contábil são registradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos 
ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cambiais, os quais são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o ativo financeiro é baixado, os ganhos 
ou perdas cumulativas que haviam sido reconhecidos em outros resultados abrangentes são 
reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em outros ganhos/(per-
das). As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas 
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são 
apresentados em outros ganhos/(perdas) e as despesas de impairment são apresentadas em 
uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio do resultado - os 
ativos que não atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequente-
mente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e apre-
sentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. 2.4.5 Instrumen-
tos patrimoniais: A Companhia subsequentemente mensura, ao valor justo, todos os 
investimentos patrimoniais. Quando a Administração da Companhia escolher apresentar, ao 
valor justo, os ganhos e perdas com investimentos patrimoniais em outros resultados abran-
gentes, não haverá reclassificação subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para o 
resultado após a baixa do investimento. Os dividendos desses investimentos continuam a ser 
reconhecidos, no resultado, como outras receitas quando o direito de a Companhia receber 
pagamentos é estabelecido. As variações no valor justo dos ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são reconhecidas em outros ganhos/(perdas) na demonstração do re-
sultado quando aplicável. As perdas por impairment (e a reversão dessas perdas) em investi-
mentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes não 
têm uma divulgação separada das outras mudanças no valor justo. 2.4.6 Impairment: A Com-
panhia realiza, anualmente ou sempre que existirem indícios de eventual perda de valor, a 
avaliação da recuperabilidade de seus ativos. Qualquer perda por impairment é registrada de 
imediato na demonstração dos resultados da Companhia. Em 31 de dezembro de 2022 não 
foram identificadas perdas de valores dos seus ativos. A Companhia aplica a abordagem sim-
plificada conforme permitido pelo CPC 48/IFRS 9 e, por isso, reconhece as perdas esperadas 
ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. O valor recuperável é o 
maior valor entre o valor justo de um ativo menos os custos de alienação e o valor em uso. Para 
fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam entradas de caixa identificáveis ​​separadamente, que são amplamente independentes 
das entradas de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (unidades geradoras de caixa). 
2.4.7 Compensação de instrumentos financeiros: Quando aplicável, ativos e passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há 
um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve 
ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no 
caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da contraparte. 2.4.8 Instru-
mentos financeiros derivativos e de hedge: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos 
pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequente-
mente, mensurados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resul-
tante depende do fato do derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos 
casos de adoção da contabilidade de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método 
depende da natureza do item que está sendo protegido por hedge. A Companhia adota a 
contabilidade de hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como hedge de fluxo 
de caixa, pois o objetivo é a proteção de um risco específico associado a um ativo ou passivo 
reconhecido ou uma operação prevista altamente provável. Hedge de fluxo de caixa: A parcela 
efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de 
fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. 
O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecido na 
demonstração do resultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. Os valores acumulados 
no patrimônio são realizados na demonstração do resultado nos períodos em que o item pro-
tegido por hedge afetar o resultado (por exemplo, quando ocorrer a venda prevista que é pro-
tegida por hedge). O ganho ou perda relacionado com a parcela efetiva dos swaps de taxa de 
juros que protege os empréstimos com taxas variáveis é reconhecido na demonstração do 
resultado como “Despesas financeiras”. O ganho ou perda relacionado com a parcela não 
efetiva é reconhecido na demonstração do resultado em “Outros ganhos (perdas), líquidos”. 
Entretanto, quando a operação prevista protegida por hedge resultar no reconhecimento de um 
ativo não financeiro (por exemplo, estoques ou ativos fixos), os ganhos e as perdas previamen-
te diferidos no patrimônio são transferidos do patrimônio e incluídos na mensuração inicial do 
custo do ativo. Os valores diferidos são, finalmente, reconhecidos no custo dos produtos ven-
didos, no caso dos estoques, ou na depreciação, no caso de bens do ativo imobilizado. Quando 
um instrumento de hedge vence ou é vendido, ou quando um hedge não atende mais aos cri-
térios da contabilidade de hedge, todo ganho ou perda acumulado existente no patrimônio 
naquele momento permanece no patrimônio e é reconhecido no resultado quando a operação 
for reconhecida na demonstração do resultado. Quando não se espera mais que uma operação 
ocorra, o ganho ou a perda acumulada que havia sido apresentado no patrimônio é imediata-
mente transferido para a demonstração do resultado em “Outros ganhos (perdas), líquidos”. 
Inefetividade do hedge: A inefetividade de hedge é determinada no surgimento da relação de 
hedge e por meio de avaliações periódicas prospectivas de efetividade para garantir que exista 
uma relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge. No caso de hedges 
de compras em moeda estrangeira, a Companhia contrata operações de hedge quando os 
termos essenciais do instrumento de hedge correspondem exatamente aos termos do item 
protegido. Portanto, a Companhia realiza uma avaliação qualitativa de efetividade. Se houver 
mudanças nas circunstâncias que afetem os termos do item protegido de tal forma que os 
termos essenciais deixem de corresponder, de forma exata, aos termos essenciais do instru-
mento de hedge, a Companhia utilizará o método derivativo hipotético para avaliar a efetivida-
de. Nos hedges de compras em moeda estrangeira, a inefetividade pode ocorrer se o período 
da transação prevista for alterado em relação ao período estimado originalmente, ou se houver 
mudanças no risco de crédito ou na contraparte do derivativo. A Companhia contrata swaps de 
taxa de juros com termos críticos que são similares ao item protegido, como taxa de referência, 

datas de redefinição, datas de pagamento, vencimentos e valor de referência. A Companhia 
não aplica hedge a 100% dos empréstimos e, portanto, o item protegido é identificado como 
uma proporção dos empréstimos em aberto até o valor de referência dos swaps. Como houve 
correspondência de todos os termos essenciais durante o ano, a relação econômica foi 100% 
eficaz. A inefetividade do hedge de swaps de taxa de juros é avaliada utilizando os mesmos 
princípios adotados para hedges de compras em moeda estrangeira. Ela pode ocorrer devido: 
• ao ajuste do valor de crédito/valor de débito nos swaps de taxa de juros que não é igualado 
pelo empréstimo; e • diferenças nos termos essenciais entre os swaps de taxa de juros e os 
empréstimos. 2.5 Contas a receber, ativos e passivos relacionados a contratos com clien-
tes: (a) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. A Companhia mantém as contas a receber de clientes com o obje-
tivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado, deduzidas 
das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. (b) Ativos e passivos relacionados a contratos com clientes: Os ativos 
e passivos relacionados a contratos com clientes correspondem ao valor a receber pela venda 
de mercadorias efetuadas mediante a contratação das diversas modalidades de clubes ofere-
cidos pela Companhia. Estes podem ser contratados de forma parcelada (ativos relacionados 
a contratos com clientes) ou com a antecipação integral do valor do clube (passivos relaciona-
dos a contratos com clientes). A Companhia mantém os ativos com o objetivo de arrecadar 
fluxos de caixa contratuais e, portanto, estas contas são inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalen-
te a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrá-
rio, estão apresentadas no ativo não circulante. A Companhia mantém os passivos em decor-
rência da obrigação de entrega do clube contratado. Estes são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros. Os passivos relacionados a contratos com clientes são baixados median-
te a entrega mensal do clube contratado, momento em que a receita é efetivamente reconhe-
cida. 2.6 Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, 
dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação de estoque “custo médio 
ponderado” e o valor líquido de realização corresponde ao preço de venda estimado menos os 
custos para concluir e vender. Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas 
datas de balanço. Em caso de perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente 
reconhecida no resultado. 2.7 Imobilizado e direito de uso: Os itens do imobilizado e direito 
de uso são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração, ex-
cluindo custos de financiamentos. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de deprecia-
ção dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediata-
mente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor 
recuperável estimado. A Companhia, como arrendatária, reconhece os ativos de direito de uso 
que representam seu direito de uso do ativo de arrendamento e um passivo financeiro que 
representa sua obrigação de realizar pagamentos futuros de arrendamento, exceto para arren-
damentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redu-
ção ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova mensuração dos passivos de arrenda-
mentos. A Companhia reconhece a depreciação dos ativos de direito de uso e as despesas 
financeiras em obrigações de arrendamento. As taxas de desconto utilizadas pela Companhia 
foram obtidas de acordo com as condições de mercado. A depreciação dos ativos é calculada 
usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida 
útil estimada, como segue: 

Anos
Máquinas e equipamentos 10-11
Móveis, utensílios e equipamentos 10-11
Computadores e periféricos 5-6
Veículos 5-6
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2-10
A Companhia realiza, anualmente ou sempre que existirem indícios de eventual perda de valor, 
a avaliação da recuperabilidade de seus ativos. Qualquer perda por impairment é registrada de 
imediato como custo da demonstração dos resultados da Companhia. Em 31 de dezembro de 
2022 não foram identificados indícios de perda de valor dos seus ativos. 2.8 Intangível: (a) 
Ágio: O ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da (i) contrapresta-
ção transferida, (ii) do valor da participação de não controladores na adquirida e (iii) do valor 
justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em rela-
ção ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação 
transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida ante-
riormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da con-
trolada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na 
demonstração do resultado. Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão 
sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de 
redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas 
anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
um possível impairment. (b) Licenças de uso e plataforma (softwares): Licenças adquiridas 
de programas de computador são capitalizadas com base nos custos incorridos e amortizadas 
ao longo de sua vida útil estimada. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manuten-
ção de softwares e da plataforma do site da Companhia são reconhecidos como despesas na 
medida em que são incorridos. Já os gastos diretamente associados os softwares identificáveis 
e únicos, controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos 
maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis quando 
os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software para que ele 
esteja disponível para uso. • A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. 
• O software pode ser usado ou vendido. • Pode-se demonstrar que é provável que o software 
gerará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, finan-
ceiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O 
gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com seguran-
ça. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de softwa-
re, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma 
parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Outros gastos de desenvolvimento que 
não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os cus-
tos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como 
ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos 
como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a dezoito anos. 2.9 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da tran-
sação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ins-
trumentos financeiros compostos, os quais incluem componentes de passivo financeiro (dívi-
da) e de patrimônio líquido, emitidos pela Companhia compreendem títulos que podem ser 
convertidos em capital social à opção do titular, e o número de ações a serem emitidas não 
varia com as mudanças em seu valor justo. O componente de passivo de um instrumento finan-
ceiro composto é reconhecido inicialmente a valor justo. O valor justo da parcela do passivo de 
um título de dívida conversível é determinado com o uso de fluxo de caixa descontado, consi-
derando a taxa de juros de mercado para um título de dívida com características similares 
(período, valor, risco de crédito), porém não conversível. O componente de patrimônio líquido 
é reconhecido, inicialmente, pela diferença entre o valor total recebido pela Companhia com 
emissão do título, e o valor justo do componente de passivo financeiro reconhecido. Os custos 
de transação diretamente atribuíveis ao título são alocados aos componentes de passivo e de 
patrimônio líquido proporcionalmente aos valores inicialmente reconhecidos. Após o reconhe-
cimento inicial, o componente de passivo de um instrumento financeiro composto é mensurado 
ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. O componente patrimonial 
de um instrumento financeiro composto não é remensurado após o seu reconhecimento inicial, 
exceto na conversão ou quando expirado. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais 
e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial 
para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do 
ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a enti-
dade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de emprésti-
mos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.10 Provisões: As 
provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando houver 
uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que 
a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem 
do tempo é reconhecido como despesa financeira. As provisões não incluem as perdas opera-
cionais futuras. 2.11 Benefícios a empregados (participação nos lucros e plano de ações): 
A obrigação referente a participação dos empregados nos lucros é registrada pela Companhia 
em conta específica no passivo circulante, pois há um plano formal e os valores podem ser 
mensurados com segurança antes da emissão das demonstrações financeiras consolidadas. 
A metodologia utilizada leva em conta metas de resultados da Companhia durante o exercício. 
A Companhia possui plano de remuneração com base em ações, liquidados com ações, se-
gundo os quais a entidade recebe os serviços dos empregados como contraprestação por 
instrumentos de patrimônio líquido (opções) da Companhia. O valor justo dos serviços do 

empregado, recebidos em troca da outorga de opções, é reconhecido como despesa. O valor 
total a ser reconhecido é determinado mediante referência ao valor justo das opções outorga-
das, excluindo o impacto de quaisquer condições de aquisição de direitos com base no serviço 
e no desempenho que não são do mercado (por exemplo, rentabilidade, metas de aumento de 
vendas e permanência no emprego por um período específico). As condições de aquisição de 
direitos que não são do mercado estão incluídas nas premissas sobre a quantidade de opções 
cujos direitos devem ser adquiridos. O valor total da despesa é reconhecido durante o período 
no qual o direito é adquirido; período durante o qual as condições específicas de aquisição de 
direitos devem ser atendidas. Na data de cada balanço, a Companhia revisa suas estimativas 
da quantidade de opções que terão seus direitos adquiridos, considerando as condições de 
aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por tempo de serviço. A Companhia 
reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resul-
tado, com contrapartida no patrimônio líquido, conforme nota 20. 2.12 Imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferidos: As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem rela-
cionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangen-
te. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do ba-
lanço dos países em que as entidades da Companhia atuam e geram lucro tributável. A Admi-
nistração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social 
corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver mon-
tantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhe-
cidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferen-
ças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabili-
zados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não 
seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado con-
tábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os im-
postos de renda diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos 
investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das diferenças tempo-
rárias seja controlado pela Companhia, e desde que seja provável que a diferença temporária 
não será revertida em um futuro previsível. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-
-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade 
legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferen-
tes entidades ou em diferentes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo 
líquido. 2.13 Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patri-
mônio líquido. 2.14 Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
pelos acionistas, em Assembleia Geral/Conselho de Administração. O benefício fiscal dos juros 
sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.15 Reconhecimento da 
receita: A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos concedidos. As receitas de vendas de produtos são reconhecidas quando o cliente 
obtém o controle dos bens ou serviços, os quais ocorrem em momento específico do tempo no 
qual fica caracterizada a transferência da posse física do ativo, ou o cliente possui os riscos e 
os benefícios da propriedade deste ativo, sempre que houver o aceite do cliente. Os fretes 
sobre vendas são considerados como despesa de vendas. (a) Venda de produtos - atacado: 
As vendas dos produtos adquiridos no mercado interno e importados são reconhecidas sem-
pre que a entrega dos produtos é concretizada ao cliente varejista. Neste ramo, nosso campo 
de atuação abrange grandes redes off trade e redes menores considerados on trade, distribui-
dores, bares, restaurantes e casas especializadas. Todas as operações são realizadas confor-
me acordado com cliente e são registradas líquidas de qualquer desconto por volume. Um re-
cebível é reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nessa ocasião que a 
contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passagem do tempo é necessária 
antes de o pagamento ser efetuado. A entrega ocorre quando os produtos foram enviados para 
o local específico, os riscos de obsolescência e perda foram transferidos para o atacadista, e 
ou o atacadista aceitou os produtos de acordo com o contrato de venda, as disposições de 
aceitação caducaram ou a Companhia tem evidência objetiva de que todos os critérios para 
aceitação foram satisfeitos. (b) Venda de produtos - varejo: A operação varejista contempla a 
venda de produtos através do site da Companhia e lojas físicas. Nestes canais as vendas são 
direcionadas ao consumidor final pessoa física e é reconhecida após a entrega ao cliente 
destinatário. Semelhante ao fluxo de receita de atacado, um recebível é reconhecido quando 
as mercadorias são entregues, pois esse é o momento em que a contraprestação é incondicio-
nal, porque apenas a passagem do tempo é necessária antes que o pagamento seja devido. 
(c) Venda de produtos - programa de fidelidade de clientes: O WineUP é um programa de 
relacionamento de fidelização que tem como objetivo a acumulação de pontos de crédito 
cashback por parte dos clientes para reembolsar quem fizer o download do aplicativo, registar-
-se e cumprir integralmente as regras deste regulamento do programa. Para o programa 
WineUp, cashback significa crédito que o cliente poderá utilizar em futuras compras de produ-
tos na loja virtual do Wine, não sendo possível, em hipótese alguma, ser convertido em dinhei-
ro. O preço da transação é alocado ao produto e aos pontos com base no preço de venda indi-
vidual relativo. A Administração estima o preço de venda individual por ponto com base no 
desconto concedido quando os pontos são resgatados e com base na probabilidade de resga-
te, com base na experiência. Um passivo contratual para os pontos de prêmio é reconhecido 
no momento da venda. A receita é reconhecida quando os pontos são resgatados. A respon-
sabilidade é reconhecida até o momento do resgate dos pontos. Esses pontos expiram em 6 
meses. (d) Venda de Benefícios e Vantagens - Clube Prime: O WineYou funciona como um 
clube de benefícios, que concede aos clientes acesso, enquanto permanecerem com a assina-
tura ativa, a 15% de desconto em todos os produtos da loja Wine, bem como a ofertas exclusi-
vas como parcerias com outras empresas, frete diferenciado e acesso a promoções exclusivas. 
Além disso, os membros deste clube possuem percentual diferenciado de cashback no 
WineUP (programa de fidelidade). Os benefícios do programa são voltados apenas para asso-
ciados, em bases mensais e pré-pagas. As receitas do Clube Prime são reconhecidas linear-
mente ao longo do período em que o controle dos benefícios e recompensas é transferido para 
o cliente. (e) Receita Financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decor-
rido pelo regime de competência, usando o método de juros efetivos. Reflete os ganhos de 
juros nas operações de investimentos, aplicações e variação cambial sobre ativos e passivos 
financeiros. (f) Subvenções Governamentais para investimento: A Companhia possui um 
acordo com o governo do Estado do Espírito Santo, pelo qual tem direito ao uso de benefícios 
fiscais. Os benefícios estão previstos no artigo 530 da regulamentação do ICMS e são conce-
didos à Companhia por meio do Programa de Incentivo ao Investimento no Estado do Espírito 
Santo (INVEST-ES) e do Programa de Desenvolvimento e Proteção da Economia do Estado do 
Espírito Santo (COMPETE/ES). O objetivo do programa INVEST-ES é contribuir para a expan-
são, modernização e diversificação dos setores produtivos do Espírito Santo, atrair investimen-
tos, implantar e utilizar armazéns e infraestrutura logística existentes; atualizar os sistemas 
tecnológicos da estrutura produtiva; otimizar a atividade de importação de mercadorias; melho-
rar a competitividade do Estado, com ênfase na geração de emprego e renda e na redução das 
desigualdades sociais e regionais. O programa COMPETE/ES (Lei 10.568/2016) tem como 
objetivo contribuir para a expansão, modernização e diversificação dos setores produtivos do 
estado, atrair investimentos, modernizar os sistemas tecnológicos da estrutura produtiva e 
melhorar a competitividade estadual, com ênfase na manutenção e/ou geração de emprego e 
renda e redução das desigualdades sociais e regionais. Dentre os diversos benefícios fiscais 
oferecidos pelo estado, os principais são (i) a concessão de crédito presumido de ICMS em tal 
valor que a alíquota efetiva resulte em 1,25% incidente sobre as vendas interestaduais; e (ii) 
diferimento do pagamento do ICMS na importação de mercadorias. Para ter direito ao benefí-
cio, devem ser cumpridas as exigências estabelecidas no contrato de competitividade firmado 
com o Sindicato do Comércio Atacadista e Distribuidor do Espírito Santo (SINCADES), que 
incluem a majoração do recolhimento do ICMS em, no mínimo, 5% ao ano (calculado conside-
rando o conjunto de empresas cadastradas) e o envio anual de informações sobre a competi-
tividade da Empresa no setor atacadista à Secretaria de Desenvolvimento do Estado (SEDES). 
As subvenções governamentais são reconhecidas na medida em que sejam cumpridas as 
condições relacionadas com a obtenção da subvenção, conforme referido no parágrafo ante-
rior. Essas outorgas são reconhecidas dentro dos impostos sobre vendas (Nota 19) e compen-
sadas com despesas de ICMS. 2.16 Estimativas contábeis e julgamentos críticos: Na ela-
boração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas para contabilizar 
certos ativos, passivos e outras transações. Para efetuar estas estimativas, a administração 
utilizou as melhores informações disponíveis na data da preparação das demonstrações finan-
ceiras, bem como a experiência de eventos passados e/ou correntes, onsiderando ainda pres-
supostos relativos a eventos futuros. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Perda (impair-
ment) do ágio: A Companhia testa anualmente o valor recuperável do ágio, de acordo com 
sua política contábil. O valor recuperável de uma UGC foi determinado com base em cálculos 
de valor em uso. Esses cálculos requerem o uso de estimativas e são baseados em estudos de 
viabilidade que levam em consideração premissas internas e externas. O ágio é alocado nas 
Unidades Geradoras de Caixas (UGC) do segmento Business Offline, identificadas de acordo 
com cada segmento e seu estágio de maturidade. O valor recuperável de uma UGC foi deter-
minado com base em cálculos de valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de 
caixa com base em orçamentos financeiros aprovados pela administração, bem como planos 
de negócios para o próximo período de cinco anos. Os fluxos de caixa além do período de 
cinco anos (perpetuidade) são extrapolados usando taxas de crescimento. O teste de impair-
ment do ágio foi baseado no vencimento da UGC, de acordo com o estágio de maturidade do 
seu negócio, e no atendimento das premissas estabelecidas para o desenvolvimen-
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
to da nova operação. Anualmente a Companhia avalia se há evidência de impairment e, con-
sequentemente, a necessidade de reavaliação. 2.17 Instrumentos financeiros e gerencia-
mento de riscos: (a) Contexto geral: O Conselho de Administração tem a responsabilidade 
global de determinar os objetivos e políticas de gestão de risco da Companhia e suas contro-
ladas. O objetivo geral é estabelecer políticas que visam reduzir o risco ao máximo, sem afetar 
indevidamente a competitividade e flexibilidade da Companhia. A Companhia mantém opera-
ções com instrumentos financeiros cujos riscos são administrados por meio de estratégias de 
posições financeiras e sistemas de limites de exposição, todas as operações estão integral-
mente reconhecidas na contabilidade. Os instrumentos financeiros derivativos são utilizados 
para a proteção das oscilações cambiais relacionadas a importação de mercadorias que são 
revendidas no Clube de assinaturas e itens dos demais segmentos. Os saldos de instrumentos 
financeiros estão classificados conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 27.013 20.950 33.401 30.045
Contas a receber (Nota 5) 45.690 42.472 100.964 78.202
Ativos relacionados a contratos com clientes (Nota 5) 17.472 19.920 17.572 19.920

90.175 83.342 151.937 128.167
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 4) 754 210 754 210

754 210 754 210
90.929 83.552 152.691 128.377

Passivos
Custo amortizado
Fornecedores (Nota 14) 107.195 100.094 150.508 135.237
Fornecedores (forfaiting) (Nota 14) 15.275 6.815 37.235 12.598
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) 12.347 13.815 39.076 41.545
Debêntures (Nota 15) 130.185 219.144 130.185 219.144
Passivos relacionados a contratos com clientes (Nota 5) 13.663 6.188 13.663 6.188
Passivo de arrendamento - circulante (Nota 16) 17.299 18.276 17.415 18.519
Passivo de arrendamento - não circulante (Nota 16) 6.204 7.166 6.362 7.283

302.168 371.498 394.444 440.514
Valor justo por meio de resultado
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 4) – 2 – 2
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 4) 195 187 195 187

195 187 195 187
302.363 371.687 394.639 440.703

Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos financei-
ros da Companhia, seus objetivos, políticas e processos para a gestão desses riscos ou os 
métodos utilizados para mensurá-los a partir de períodos anteriores, a menos que especificado 
o contrário nesta nota. A Companhia está exposta, em virtude de suas operações, aos seguin-
tes riscos financeiros: • Risco de taxas de câmbio; • Risco de taxas de juros; • Risco de crédito; 
• Risco de liquidez; • Risco de capital. (b) Risco de taxa de câmbio: A Companhia atua inter-
nacionalmente e está exposta ao risco cambial decorrente de transações em algumas moedas, 
basicamente com relação ao dólar americano e ao euro. O risco cambial decorre de compras 
de produtos importados, onde a administração monitora a oscilação das moedas e está apta a 
agir no caso de grandes variações. Em 2016, a Companhia estabeleceu e passou a praticar a 
“Política Institucional de Investimentos Financeiros”, onde a administração da Companhia defi-
ne os instrumentos financeiros elegíveis para redução de riscos nas aquisições de mercado-
rias de revenda do mercado internacional. Esta política possui revisões anuais que podem 
sofrer alterações deliberadas pelo Comitê Financeiro juntamente com a administração da 
Companhia. A contratação de instrumentos denominados Non Deliverable Forward, garantem 
proteção dos produtos adquiridos para comercialização em seu canal Clube de assinaturas e 
demais itens dos segmentos de e-commerce e atacado através da modalidade de hedge de 
fluxo de caixa. Em 31 de dezembro de 2022, as operações vinculadas a moedas estrangeiras, 
apresentadas em reais, estavam compostas conforme demonstrado abaixo:

Consolidado Consolidado
2022 2021

Derivativos designados para hedge-accounting
Moeda  

Estrangeira Reais
Moeda  

Estrangeira Reais
Importações em andamento (euro) 1.494 8.320 3.295 20.828
Importações em andamento (dólar) 3.234 16.874 4.957 26.557
NDFs em aberto (*) (euro) (3.071) (17.104) (2.569) (16.637)
NDFs em aberto (*) (dólar) (1.087) (5.672) (1.075) (5.898)
Exposição líquida (euro) (1.577) (8.784) 726 4.191
Exposição líquida (dólar) 2.147 11.202 3.882 20.659
Não designados para hedge-accounting
Importações em andamento (euro) 3.086 17.189 – –
Importações em andamento (dólar) 3.703 19.320 – –
Swap (instrumento) (euro) – – 2.130 13.463
FINIMP (euro) (2.130) (11.862) (2.130) (13.463)
Exposição líquida (euro) 956 5.327 – –
Exposição líquida (dólar) 3.703 19.320 – –
Ativos / passivos não protegidos
Contas a receber em (euro) 14 78 – –
Contas a receber em (dólar) 31 164 325 1.741
Operações via forfaiting em (euro) – – (60) (381)
Operações via forfaiting em (dólar) (6.800) (35.479) (981) (5.256)
Exposição líquida (euro) 14 78 (60) (381)
Exposição líquida (dólar) (6.768) (35.314) (656) (3.515)
Exposição líquida total (1.525) (8.170) 3.892 20.955
A tabela abaixo considera cenários baseados nas mudanças esperadas da administração nas 
taxas de câmbio. O cenário projetado foi adotado pela Companhia utilizando o preço futuro de 
referência da moeda de acordo com o site da BM&FBOVESPA, corrigido pela taxa interbancá-
ria projetada para reduzir os resultados exponenciais nos preços das moedas futuras.

Consolidado
2022

Cenário  
Provável

Cenário 
Projetado

Derivativos designados para hedge-accounting Reais Reais
Importações em andamento (euro) 8.320 8.653
Importações em andamento (dólar) 16.874 17.332
NDFs em aberto (euro) (17.104) (17.244)
NDFs em aberto (dólar) (5.672) (5.758)
Exposição líquida (euro) (8.784) (8.591)
Exposição líquida (dólar) 11.202 11.574
Não designados para hedge-accounting
Importações em andamento (euro) 17.189 17.877
Importações em andamento (dólar) 19.320 19.844
FINIMP (euro) (11.862) (13.041)
Exposição líquida (euro) 5.327 4.836
Exposição líquida (dólar) 19.320 19.844
Ativos / passivos não protegidos
Contas a receber em (euro) 78 78
Contas a receber em (dólar) 164 164
Operações via forfaiting em (dólar) (35.479) (36.241)
Exposição líquida euro 78 78
Exposição líquida dólar (35.314) (36.077)
Exposição líquida total (8.170) (8.335)
O objetivo da Companhia com relação à política de hedge é proteger-se da volatilidade cam-
bial. A Companhia analisa a previsão de importação, apresentada no orçamento e aprovada 
pela administração, e contrata NDFs considerando esses volumes. Como a maioria dos produ-
tos comercializados pela Companhia são importados, o risco surge no momento do embarque 
das mercadorias. Há também o mesmo risco com empréstimos em moeda estrangeira, onde a 
volatilidade cambial representa um alto risco para a Companhia no momento da liquidação do 
empréstimo. (c) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade da Companhia incorrer em 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e 
passivos financeiros. Visando a redução desse risco, a Companhia busca diversificar a capta-
ção de recursos em longo prazo, com taxas prefixadas ou pós-fixadas lastreadas em CDI, de 
forma que, quaisquer resultados oriundos da volatilidade desses indexadores não incorram em 
nenhum impacto significativo. Em 31 de dezembro, as operações vinculadas a taxas de juros, 
apresentadas eram: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa (dívida) líquido (a):
Caixa e equivalentes de caixa 27.013 20.950 33.401 30.045
Passivo de arrendamento (23.503) (25.442) (23.777) (25.802)
Empréstimos e financiamentos (12.347) (13.815) (39.076) (41.545)
Debêntures (130.185) (219.144) (130.185) (219.144)

(139.022) (237.451) (159.637) (256.446)
Taxa do CDI na data de fechamento 13,65% 9,15% 13,65% 9,15%
Taxa do CDI final estimada e divulgada pelo Bacen 13,75% 11,75% 13,75% 11,75%
A administração se utiliza de instrumentos financeiros derivativos para gerenciar suas exposi-
ções em moeda estrangeira e a taxas de juros, sendo que, esse gerenciamento é feito em 
conjunto, sendo assim, segue as operações que estão atreladas a esses indexadores. A admi-
nistração mantém uma avaliação constante das taxas e oportunidades de mercado, visando 
refinanciamentos às taxas menores e oportunidades de alongamento dos prazos de liquida-
ção, renovação de posição de contratos em moeda estrangeira e hedge natural. A posição de 
derivativos contempla as provisões através da marcação a mercado (MtM) de R$ 754 no ativo 
e R$ 195 no passivo (em 2021, R$ 210 ativo e R$ 189 no passivo). A Companhia adota os 
mesmos parâmetros da moeda estrangeira projetada para a taxa esperada do CDI, que é for-
necida pela BM&FBOVESPA.

Controladora

Controladora
Cenário 

Provável

Cenário I 
Deteriora- 

ção de 25%

Cenário II 
Deteriora- 

ção de 50%

Cenário III 
Apreciação 

de 25%

Cenário IV 
Apreciação 

de 50%
Taxa efetiva anual do CDI
  em 31 de dezembro de 2022 13,65% 13,65% 13,65% 13,65% 13,65%
Caixa (dívida) líquido (a) (139.022) (139.022) (139.022) (139.022) (139.022)
Taxa anual estimada do CDI 
  em 2023 13,75% 17,19% 20,63% 10,31% 6,88%
Efeito anual no caixa 
  (dívida) líquido (a)
- Redução (139) (4.918) (9.697) – –
- Aumento – – – 4.640 9.419

Consolidado

Consolidado
Cenário  

Provável

Cenário I 
Deteriora- 

ção de 25%

Cenário II 
Deteriora- 

ção de 50%

Cenário III 
Aprecia- 

ção de 25%

Cenário IV 
Apreciação 

de 50%
Taxa efetiva anual do CDI
  em 31 de dezembro de 2022 13,65% 13,65% 13,65% 13,65% 13,65%
Caixa (dívida) líquido (a) (159.637) (159.637) (159.637) (159.637) (159.637)
Taxa anual estimada do CDI 
  em 2023 13,75% 17,19% 20,63% 10,31% 6,88%
Efeito anual no caixa
  (dívida) líquido (a)
- Redução (160) (5.647) (11.135) – –
- Aumento – – – 5.328 10.815
A Companhia possui dívidas atreladas ao CDI juntamente com taxa prefixada, e também apli-
cações em contas bancárias também atreladas ao CDI. Portanto, está exposto a um risco de 
volatilidade da taxa de juros. Esse risco impacta o caixa e equivalentes de caixa, operações de 
captação de recursos, empréstimos e swaps. (d) Risco de crédito: O risco de crédito decorre 
de caixa e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado e ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, instrumentos financeiros derivativos favoráveis, depósitos 
em bancos e em outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes 
do atacado e do varejo, incluindo contas a receber em aberto. O risco de crédito é administrado 
corporativamente, onde o departamento financeiro avalia a qualidade do crédito do cliente, le-
vando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. A utiliza-
ção de limites de crédito é monitorada regularmente. As vendas para clientes são liquidadas 
em dinheiro ou por meio dos principais cartões de crédito existentes no mercado. Não foi ultra-
passado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração não espera nenhuma 
perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. Im-
pairment de ativos financeiros: • contas a receber de clientes (mensurados ao custo amorti-
zado); • ativos relacionados a contratos com clientes (mensurados ao custo amortizado); e • 
caixa e equivalentes de caixa. Embora o caixa e equivalentes de caixa também estejam sujei-
tos às exigências de impairment do IFRS9/CPC 48, não foi identificada perda por impairment 
nesses ativos. Contas a receber de clientes e ativos relacionados a contratos com clien-
tes: A Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS9/CPC 48 para a mensuração de 
perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da 
vida útil para todas as contas a receber de clientes e ativos de contratos. Para mensurar as 
perdas de crédito esperadas, as contas a receber de clientes e os ativos de contratos foram 
agrupados com base nas características compartilhadas de risco de crédito e nos dias de 
atraso. Os ativos de contratos se relacionam a trabalhos em andamento que não foram fatura-
dos e possuem essencialmente as mesmas características de riscos das contas a receber de 
clientes para os mesmos tipos de contratos. Portanto, a Companhia concluiu que as taxas de 
perdas esperadas para as contas a receber de clientes representam uma aproximação razoá-
vel das taxas de perda para os ativos de contratos. A movimentação da perda no contas a re-
ceber de clientes e nos ativos relacionados a contratos com clientes está demonstrada na Nota 
5. As contas a receber de clientes e os ativos de contratos são baixados quando não há expec-
tativa razoável de recuperação. Os indícios de que não há expectativa razoável de recuperação 
incluem, entre outros: incapacidade do devedor de participar de um plano de renegociação de 
sua dívida com a Companhia ou de realizar pagamentos contratuais de dívidas vencidas há 
mais de 120 dias. As perdas por impairment em contas a receber de clientes e ativos de con-
tratos são apresentadas como perdas por impairment líquidas, no lucro operacional. Recupe-
rações subsequentes de valores previamente baixados são creditadas na mesma conta. (e) 
Risco de liquidez: O risco de liquidez representa o risco da Companhia e suas controladas em 
enfrentar dificuldades para cumprir suas obrigações relacionadas aos passivos financeiros. O 
risco de liquidez é monitorado através de constantes atualizações do fluxo de caixa, mantendo 
os investimentos e caixa prontamente conversíveis para atender suas obrigações e compro-
missos e, também se antecipando para futuras necessidades de caixa. A administração consi-
dera que os passivos provenientes de empréstimos estão adequadamente distribuídos até o 
vencimento das operações. Em relação aos valores de capital de giro, cujos vencimentos são 
de curto prazo, deverão ser renovados, já que as linhas de crédito da Companhia junto ao 
mercado financeiro dão suporte para tal renovação. Em relação a fornecedores, cabe destacar 
que os principais são aqueles que fornecem vinhos, cujo prazo para pagamento é de até 120 
dias. As projeções de fluxos de caixa sustentam que a Companhia terá os recursos necessá-
rios para fazer frente aos desembolsos futuros de caixa. A seguir apresenta-se as informações 
de intervalo dos vencimentos dos principais passivos financeiros: 

Controladora Consolidado
Menos  

de 1 ano
Mais de 

1 ano Total
Menos  

de 1 ano
Mais de 

1 ano Total
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores (Nota 14) 107.195 – 107.195 150.508 – 150.508
Fornecedores (forfaiting) (Nota 14) 15.275 – 15.275 37.235 – 37.235
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) 12.203 144 12.347 21.933 17.143 39.076
Debêntures (Nota 15) 36.103 94.082 130.185 36.103 94.082 130.185
Passivos de arrendamento (Nota 16) 7.646 19.313 26.959 7.818 19.434 27.252
Obrigações trabalhistas e sociais (Nota 17) 14.069 – 14.069 15.524 – 15.524
Impostos a recolher (Nota 7) 4.207 – 4.207 7.334 1.048 8.382
Passivos relacionados a contratos 
  com clientes (Nota 5) 13.663 – 13.663 13.663 – 13.663

210.361 113.539 323.900 290.118 131.707 421.825
Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores (Nota 14) 100.094 – 100.094 135.237 – 135.237
Fornecedores (forfaiting) (Nota 14) 6.815 – 6.815 12.598 – 12.598
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) 13.741 74 13.815 23.807 17.738 41.545
Debêntures (Nota 15) 1.458 217.686 219.144 1.458 217.686 219.144
Passivos de arrendamento (Nota 16) 8.901 20.962 29.863 9.038 21.226 30.264
Obrigações trabalhistas e sociais (Nota 17) 16.280 – 16.280 17.142 – 17.142
Impostos a recolher (Nota 7) 11.333 – 11.333 16.245 2.556 18.801
Passivos relacionados a contratos 
  com clientes (Nota 5) 6.188 – 6.188 6.188 – 6.188

164.810 238.722 403.532 221.713 259.206 480.919
(f) Risco de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. A Companhia define o valor de capital que necessita proporcionalmente ao risco. A 
Companhia gera sua estrutura de capital e faz ajustes em função das mudanças nas condições 
econômicas e nas características de risco dos ativos subjacentes. Para manter ou ajustar a 
estrutura de capital, a Companhia poderá ajustar o valor dos dividendos pagos aos acionistas, 
retornar capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir a dívida. O 
capital é monitorado com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde 
à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no ba-
lanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O 
capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no ba-
lanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 podem ser assim sumariados: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Total dos empréstimos e debêntures (Nota 15) 142.532 232.959 169.261 260.689
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) (27.013) (20.950) (33.401) (30.045)
Dívida líquida 115.519 212.009 135.860 230.644
Total do patrimônio líquido 184.786 73.335 184.786 73.335
Total do capital 300.305 285.344 320.646 303.979
Índice de alavancagem financeira - % 38 74 42 76
2.18 Estimativa de valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes 
e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de 
contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos empréstimos é 
similar ao seu valor contábil, uma vez que o impacto do desconto não é significativo. A tabela 
abaixo classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, além 
dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou 
passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços). • Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados 
observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). A tabela abaixo apresenta os 
ativos e passivos da Companhia mensurados ao valor justo em 31 de dezembro de 2022:

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total

Ativo
Instrumentos financeiros derivativos – 754 – 754
Total do ativo – 754 – 754
Passivo
Instrumentos financeiros derivativos – 195 – 195
Total do passivo – 195 – 195

A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da Companhia mensurados ao valor justo em 
31 de dezembro de 2021:

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total

Ativo
Instrumentos financeiros derivativos – 210 – 210
Total do ativo – 210 – 210
Passivo
Instrumentos financeiros derivativos – 2 – 2
Total do passivo – 2 – 2
2.19 Partes relacionadas: A Companhia possui seu controle compartilhado entre a Orbeat Som e 
Imagem Ltda., empresa do Grupo RBS, Península Fundo de Investimento em Participações e Can-
tu Holding Participações Ltda.; e possui o controle da empresa Bodegas de Los Andes Comércio e 
Vinho Ltda (“Bodegas”), Futura Comercial Trading Ltda. (“Cantu”) e KYWEE, S. de R.L. de C.V.. Em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia possui as seguintes transações com partes relacionadas:

Controladora
Ativos Passivos Resultado

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Bodegas (i) 2.903 2.520 248 – – –
Cantu (ii) 11.011 – – – 12.601 6
Cantu Holding (iii) (iv) – – 24.858 – – –
Outras partes relacionadas (v) – – 600 1.972 – –

13.914 2.520 25.706 1.972 12.601 6
Consolidado

Ativos Passivos Resultado
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Cantu Holding (iii) iv) – – 24.858 – – –
Cantu Oeste Import. e Export. (vi) 14.858 – – – – –
Outras partes relacionadas (v) – – 600 1.972 – –

14.858 – 25.458 1.972 – –
(i) Saldo referente a R$ 2.903 de contas a receber e R$248 de contas a pagar, entre operações 
do mesmo grupo e R$ 383 de outros créditos. (ii) Serviços compartilhados e juros sobre o ca-
pital próprio a receber da controlada Cantu, respectivamente no montante de R$ 8.665 e R$ 
2.346. (iii) Saldo de investimento a pagar, referente a superveniência ativa, resultante de com-
binação de negócio (NE 10 (a) (ii) e NE 19). (iv) Debêntures conversíveis a pagar (NE 15 (b) 
(ii)). (v) Há saldo de investimento a pagar com partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 
2022, o saldo a pagar ao German Garfinkel, ex-sócio da controlada Bodegas de Los Andes 
Comércio de Vinhos e atual diretor estatutário, é de R$ 600 (Em 2021 - R$ 1.972). A controlada 
foi adquirida em 2018. O valor é atualizado periodicamente pelo CDI e será pago até abril de 
2024. (vi) Contas a receber como direito dos vendedores previsto em contrato de combinação 
de negócio (NE 8 e NE10 (a) (ii)). 3. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Recursos em banco e em caixa 1.837 1.427 3.622 5.065
Aplicações financeiras 25.176 19.523 29.779 24.980

27.013 20.950 33.401 30.045
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender os compromissos de curto 
prazo da Companhia. As aplicações financeiras apresentam liquidez diária (com rendimento 
entre 50% e 100% do CDI), podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem perdas para a 
Companhia, independente do ano de vencimento dos títulos, motivo pelo qual são classifica-
dos no caixa e equivalentes de caixa. 4. Instrumentos financeiros derivativos:

Controladora e Consolidado
2022 2021

NDF (Contratos de câmbio a termo - hedge de fluxo de caixa)Ativo Passivo Ativo Passivo
Banco ABC – – 32 158
Banco Itaú – 173 103 –
Banco Santander 440 22 67 5
Banco XP 314 – 8 24

754 195 210 187
Swap
Banco ABC – – – 2
Parcela circulante 754 195 210 189
O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos designados como hedge de fluxo de 
caixa foi reclassificado para o patrimônio líquido, dentro da rubrica “Ajustes de avaliação patri-
monial”. Contratos a termo: Os valores de referência (nocional) dos contratos de câmbio a 
termo, em aberto em 31 de dezembro de 2022, totalizam R$ 754 no ativo e R$ 195 no passivo 
(2021 - R$ 210 no ativo e R$ 189 no passivo). As operações cambiais a termo são denomina-
das na mesma moeda que as transações previstas altamente prováveis (aquisições de esto-
ques) e, portanto, a razão do Hedge é de 1:1. Considerando os contratos existentes em aberto 
desde 1º de janeiro e no valor do item protegido usado para determinar a eficácia do Hedge a 
taxa média ponderada protegida no ano foi de US$ 1,05: R$ 1,00 e EUR 1,098: R$ 1,00. 
5. Contas a receber, ativos e passivos relacionados a contratos de clientes:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contas a receber de clientes varejista 13.737 21.553 13.737 21.553
Contas a receber de clientes atacadista (i) 29.433 18.399 87.227 56.649
Ativos relacionados a contratos com clientes 17.472 19.920 17.572 19.920
Contas a receber com partes relacionadas (atacadista) 2.520 2.520 – –

63.162 62.392 118.536 98.122
(i) O aumento do contas a receber de atacadistas no consolidado é resultado do aumento de ven-
das na controlada Cantu. (a) Contas a receber: As contas a receber correspondem às vendas 
normais das atividades da Companhia. O prazo máximo de parcelamento para vendas nos sites é 
de 12 meses (360 dias da emissão do faturamento). O prazo médio de recebimento para as vendas 
das operações para atacado é de 60 dias e para o varejo 30 dias. Há valores registrados como 
contas a receber dados em garantia conforme nota explicativa 15. O maior volume de vendas da 
Companhia é através de cartões de crédito, minimizando, assim, eventuais perdas por inadimplên-
cia. (b) Ativos e passivos relacionados a contratos com clientes: A Companhia mantém con-
tratos de entregas de produtos e serviços com seus clientes, tais como vendas de assinaturas de 
clubes de vinhos e clubes de benefícios. A análise da provisão para devedores duvidosos segue o 
critério de clientes varejistas citado na Nota 5 (a). Abaixo, segue posição atual dos contratos: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Passivos relacionados a contratos com clientes
Recebimento antecipado pela venda de clubes e outros contratos 13.663 6.188 13.663 6.188
Ativos relacionados a contratos com clientes
Venda de assinaturas de clubes e outros contratos 17.472 19.920 17.572 19.920
(c) Aging-list:

Controladora
Varejista Atacadista Ativos de contrato

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Vencidos acima de 181 dias (i) – – 2.525 2.526 – –
Entre 151 e 180 dias – – 118 30 – –
Entre 121 e 150 dias – – 134 50 – –
Entre 91 e 120 dias – – 161 55 – –
Entre 61 e 90 dias – – 162 58 – –
Entre 31 e 60 dias – – 544 96 – –
Até 30 dias – – 1.455 844 – –
A vencer 17.707 22.068 32.366 19.905 27.539 22.273

17.707 22.068 37.465 23.564 27.539 22.273
Provisão de perdas estimadas 
  de clientes com liquidação duvidosa (i) (91) (50) (393) (46) (109) (46)
Ajuste a valor presente (903) (263) (850) (588) – –
Obrigação de desempenho 
  não satisfeita (Cut off) (2.976) (202) (4.269) (2.011) (9.958) (2.307)

13.737 21.553 31.953 20.919 17.472 19.920
Consolidado

Varejista Atacadista Ativos de contrato
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Vencidos acima de 181 dias – – 778 264 – –
Entre 151 e 180 dias – – 247 54 – –
Entre 121 e 150 dias – – 270 72 – –
Entre 91 e 120 dias – – 269 82 – –
Entre 61 e 90 dias – – 272 245 – –
Entre 31 e 60 dias – – 684 240 – –
Até 30 dias – – 1.878 2.545 – –
A vencer 17.707 22.068 98.724 56.581 27.639 22.273

17.707 22.068 103.122 60.083 27.639 22.273
Provisão de perdas estimadas 
  de clientes com liquidação duvidosa (91) (50) (1.539) (462) (109) (46)
Ajuste a valor presente (903) (263) (2.290) (961) – –
Obrigação de desempenho 
  não satisfeita (Cut off) (2.976) (202) (12.066) (2.011) (9.958) (2.307)

13.737 21.553 87.227 56.649 17.572 19.920
(i) Saldo referente a contas a receber de partes relacionadas, conforme nota explicativa 2.19. 
(d) Provisão estimada de clientes com liquidação duvidosa: A Companhia segue as se-
guintes premissas para realização das provisões: • Clientes de varejo e ativos e passivos rela-
cionados a contrato de clientes: As vendas no comércio eletrônico são realizadas principal-
mente por meio de cartões de crédito, e são substancialmente garantidas pelas operadoras de 
cartão de crédito, o que minimiza o risco de perdas por inadimplência. Entretanto, como a 
Companhia acredita que essas operações estão sujeitas a riscos de estorno e fraude, é cons-
tituída provisão para perdas de crédito esperadas. A Companhia adota medidas rigorosas para 
prevenir tais problemas e possui um departamento dedicado exclusivamente a esse fim. 
• Clientes atacadistas: atualmente, apenas os clientes atacadistas possuem condições de par-
celamento no boleto em até 6 vezes; com isso, os casos de inadimplência são mais frequentes. 
Logo, os títulos são considerados na matriz de cálculo para provisão estimada de clientes com 
liquidação duvidosa, considerando no cálculo um percentual histórico de inadim-
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
plência por categorização de vencimento. • Todos os valores em aberto estão com a área de 
crédito da Companhia para a negociação dos recebimentos. Provisão para perdas estimadas 
de clientes com liquidação duvidosa: 

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (6) (6)
Aquisição de controlada – (131)
Provisão de perdas estimadas de clientes com liquidação duvidosa (296) (581)
Reversão de perdas estimadas de clientes com liquidação duvidosa 160 160
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (142) (558)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (142) (558)
Provisão de perdas estimadas de clientes com liquidação duvidosa (752) (1.898)
Reversão de perdas estimadas de clientes com liquidação duvidosa 301 717
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (593) (1.739)
6. Estoques:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Produtos para revenda 49.879 54.202 72.544 73.762
Embalagens 1.396 2.550 4.897 2.779
Importações em andamento 47.635 55.179 67.403 66.003

98.910 111.931 144.844 142.544
Provisão para perdas de estoque (395) (227) (395) (227)
Ajuste a valor presente Estoque (4.208) – (4.632) –
Obrigação de desempenho não satisfeita (Cut off) - Estoque 9.366 3.193 13.981 3.193
Total dos estoques 103.673 114.897 153.798 145.510
A Companhia segue as seguintes premissas para realização das provisões de perdas de estoques 
para revenda: • Alguns itens são comercializados no site de vendas outlet da Companhia, porém, 
o giro de estoques é baixo. • Saldo de itens a vencer entre 30 e 45 dias. • Saldo de revistas, devido 
baixo giro de estoques. • Itens classificados em almoxarifados de descarte e perdas, aguardando 
análise e baixa. As movimentações na provisão para obsolescência de estoques são as seguintes:

Controladora e consolidado
2022 2021

Em 01 de janeiro (227) (231)
Provisão para perda de estoques (362) (239)
Reversão da perda de estoques 194 243
Saldo (395) (227)
7. Impostos a recuperar e a recolher:
Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Circulante
ICMS a recuperar 1.283 736 3.585 2.091
IPI a recuperar 21 48 24 51
COFINS a recuperar 98 29 476 248
PIS a recuperar 21 7 97 48
IRPJ a recuperar 1.373 1.260 3.185 1.585
CSLL a recuperar 35 35 971 156
Outros impostos a recuperar 24 38 1.308 466

2.855 2.153 9.646 4.645
Impostos a recolher Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Circulante
ICMS a recolher 4.467 2.338 7.256 4.961
IPI a recolher (i) 560 9.270 992 10.697
PIS a recolher 304 181 371 427
COFINS a recolher 1.401 852 1.705 1.305
IRPJ a recolher – – – 27
Outros Impostos a recolher 1.217 485 1.821 621
Obrigação de desempenho não satisfeita (Cut off) - Impostos (3.742) (1.793) (4.811) (1.793)

4.207 11.333 7.334 16.245
Não circulante
ICMS a recolher – – 821 1.700
IPI a recolher – – 121 438
PIS a recolher – – 13 56
COFINS a recolher – – 93 362

– – 1.048 2.556
(i) Em virtude da decisão do mandado de segurança proveniente do processo judicial 5002760-
70.2020.4.02.5001, que afasta a incidência de IPI sobre a parcela do valor da operação corresponden-
te ao frete nos casos em que é responsável pelo custo, independentemente do destaque deste mon-
tante na nota fiscal, houve redução de IPI a recolher em relação ao exercício de 2021. 8. Outros ativos:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Circulante
Adiantamentos a funcionários 196 132 267 196
Adiantamentos a fornecedores 2.806 1.446 4.714 5.259
Despesas antecipadas 2.546 2.886 2.546 3.270
Contas a receber pela venda de investimentos 703 181 703 181
Gastos com captação de recursos (i) – 8.663 – 8.663
Superveniência ativa (ii) – – 14.858 14.858
Cotas de marketing e aluguéis a receber 863 2.498 863 2.498
Juros sobre capital próprio 2.346 – – –
Custos compartilhados a receber 8.665 – – –
Outros ativos 2.024 3.380 3.027 3.773

20.149 19.186 26.978 38.698
(-) PECLD de outros ativos – 82 – 82

20.149 19.268 26.978 38.780
Não circulante
Mútuos a receber e depósitos em garantia 150 – 189 39
Contas a receber pela venda de investimentos 2.199 2.568 2.199 2.568
Despesas antecipadas 38 62 38 62

2.387 2.630 2.426 2.669
22.536 21.898 29.404 41.449

(i) No exercício de 2021, a Companhia realizou gastos com estruturação de operação privada 
relacionados aos esforços relativos à estruturação da referida operação no mercado de capitais. 
Em 2022, após avaliação, a Companhia prosseguiu com o reconhecimento em resultado devido 
a não realização da operação privada. (ii) A Companhia efetuará o ressarcimento de superveni-
ência ativa referente à recebíveis da controlada Cantu no montante de R$ 14.858, o qual compõe 
o valor pago para fins de mensuração do ágio. 9. Imposto de renda e contribuição social: As 
movimentações nos impostos de renda diferido ativo e passivo durante o exercício, levando em 
consideração a compensação dos saldos dentro da mesma jurisdição fiscal, é a seguinte:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Em 01 de janeiro (1.211) (1.096) (31.779) (3.206)
Ativo diferido – – 2.851 –
Provisões e outros ajustes temporários – – 2.851 –
Passivo diferido (162) (115) (162) (28.573)
Provisões e outros ajustes temporários (162) (115) (162) (115)
Diferido sobre valor justo de ativo – – – (28.458)

(1.373) (1.211) (29.090) (31.779)
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos, referentes aos prejuízos 
fiscais, são reconhecidos quando a realização é considerada provável, com base em projeções 
de resultados futuros preparadas a partir de premissas internas e cenários econômicos futuros 
que podem, portanto, sofrer alterações. De acordo com a legislação tributária brasileira, os 
prejuízos fiscais podem ser compensados com até 30% do lucro tributável futuro e não têm 
prazo de prescrição. A Controladora acumulou prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social sobre o lucro líquido ao longo dos últimos anos de atividade e, portanto, não reco-
nheceu os créditos de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido diferidos. Os 
ativos de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido poderão ser reconheci-
dos quando a Companhia apresentar lucro tributável sustentável futuro e seja provável que os 
benefícios fiscais sejam realizados. A Controladora apurou prejuízo fiscal no montante de R$ 
39.361 no exercício de 2022 (R$ 44.413 no exercício de 2021) e o prejuízo fiscal acumulado 
totaliza R$ 212.375 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 173.015 em 31 de dezembro de 2021). O 
crédito de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre o prejuízo fiscal acumulados 
totalizam R$ 72.208 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 58.825 em 31 de dezembro de 2021). 
Reconciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo antes da provisão para o IR e CS (20.169) (3.377) (22.974) (1.198)
Alíquota nominal (%) 34 34 34 34
IR e CS às alíquotas nominais 6.857 1.148 7.811 408

6.857 1.148 7.811 408
Ajustes dos impostos referentes:
Ajustes permanentes (266) (177) (243) (187)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (126) (31) (126) (31)
Outras provisões (4.861) (2.206) (4.861) (2.206)
Diferença de taxas de depreciação 162 13 162 13
Ajuste perda de Investimento (324) 2.248 – –
Subvenções governamentais 11.940 12.666 14.813 13.716
Diferido ativo não constituído (13.544) (13.790) (14.776) (14.018)
Juros sobre capital próprio – – (1.338)
Lucro não realizado – – – (3)
Crédito de IR e CS de exercícios anteriores – – 1.201 –
Exclusões permanentes, líquidas (7.019) (1.277) (5.168) (2.716)

(162) (129) 2.643 (2.308)
Imposto de renda e contribuição social - corrente – (14) (45) (2.193)
Impostos de renda e contribuição social - diferido (162) (115) 2.688 (115)
Alíquota efetiva % 1 4 12 192

10. Investimentos: 
(a) Movimentação dos investimentos em controladas:

2022 2021
Em 1º de janeiro 221.553 12.642
Baixa da controlada C&M (i) – (4)
Aquisição da controlada Cantu (ii) – 203.259
Amortização de carteira de clientes (intangível) (iii) (8.786) (3.847)
Aporte de adiantamento para futuro aumento de capital 
  na controlada Kywee (iv) 6.523 2.655
Equivalência patrimonial 3.162 6.263
Ajuste de avaliação patrimonial investimentos (329) (64)
Passivo a descoberto 232 649
Juros sobre capital próprio (3.936) –
Saldo 218.419 221.553
(i) Baixa de controlada: Em 23 de julho de 2021, a Junta Comercial do Estado do Espírito 
Santo aprovou a baixa da controlada C&M Desenvolvimento e Licenciamento de Programas 
Ltda. (ii) Combinação de negócios: As combinações de negócios são registradas 
utilizando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da 
contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição. 
Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia e suas controladas avaliam os 
ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de 
acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições 
pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de 
derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer 
contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a valor 
justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação 
contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas na 
demonstração do resultado. Conforme nota 15, no primeiro trimestre de 2022, as 
debêntures conversíveis foram sujeitas ao cálculo de atualização do Fator II previsto em 
contrato, acrescendo o valor da dívida em R$ 15.413. A Companhia mensura o ágio como 
o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos 
(ativos identificáveis adquiridos, líquidos e passivos assumidos). Se a contraprestação for 
menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser 
reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o 
ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor 
recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação 
de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras 
de caixa da Companhia que se espera que sejam beneficiadas pelas sinergias da 
combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem 
atribuídos a essas unidades. Em 14 de maio de 2021, a Companhia comunicou ao mercado, 
através de Fato Relevante disponível em seu site de Relações com Investidores, que 
celebrou o Contrato de Cessão e Transferência de Quotas, Permuta e Outras Avenças com 
os sócios da Futura Comercial Trading Ltda. (“Cantu”), para a aquisição da totalidade de 
seu capital social pela Companhia (“Transação”). A conclusão da Transação foi efetivada 
após a aprovação junto ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), datado 
de 27 de julho de 2021. Em 09 de agosto de 2021, foi formalizado o fechamento da 
Transação, por meio de acordo entre as partes (“Acordo”).O Acordo tem por objeto a 
aquisição de quotas representativas de 100% do capital social total e votante da Cantu, por 
um preço de aquisição total de R$ 203 milhões, dividido da seguinte forma: (i) R$ 71 
milhões, pagos no fechamento da transação em 09 de agosto de 2021; (ii) R$ 117 milhões, 
a serem pagos em 2 (duas) parcelas iguais, sendo que a primeira parcela será paga em 01 
de março de 2024 e, a segunda parcela, será paga em 01 de julho de 2024; e (iii) 14,9 
milhões em superveniência ativa. O saldo a pagar será reajustado de acordo com as 
métricas previstas no Acordo, as quais serão medidas na data dos pagamentos respeitando 
o limite mínimo verificado a partir da atualização do saldo devedor pela CDI acumulada 
desde o período do fechamento da transação até a data do efetivo pagamento. Não 
obstante à forma de pagamento previsto acima, no caso de eventos de liquidez previstos no 
Acordo, e somente neste caso, o saldo devedor devidamente ajustado como mencionado 
anteriormente será pago da seguinte forma: (i) parte do valor será pago através de 
debêntures conversíveis no valor de R$ 100 milhões (Nota 15); e (ii) o valor remanescente 
do saldo devedor corrigido será pago em espécie. As debêntures serão conversíveis em 
ações da Companhia pelo valor fixo, sendo que o número de ações às que as debêntures 
darão direito será fixado com base no valor correspondente ao preço por ação a ser 
atribuído no evento de liquidez. Os eventos de liquidez previstos no Acordo devem ocorrer 
até 31 de dezembro de 2023. Ainda, somado às condições de pagamento acima detalhadas, 
a Companhia efetuará o ressarcimento de superveniência ativa referente à recebíveis da 
adquirida no montante de R$ 14.858, o qual compõe o valor pago para fins de mensuração 
do ágio. A Transação com a Cantu reforçará sinergias entre as empresas e acelerará o 
desenvolvimento do negócio atacadista (on trade e off trade), colaborando para que a Wine 
se consolide como a principal importadora de vinhos no Brasil. A receita incluída na 
demonstração consolidada do resultado desde 09 de agosto de 2021 inclui o valor de 
receitas gerado pela Cantu de R$ 35.474 e o lucro de R$ 3.099 no mesmo período. 
Em 09 de agosto de 2021
Caixa 71.401
Debêntures conversíveis (Nota 15) 100.000
Investimento a pagar (Nota 19) 31.858
Total da contraprestação 203.259
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 1.816
Contas a receber 34.916
Contas a receber de partes relacionadas 14.858
Adiantamentos a fornecedores 1.938
Tributos a recuperar 3.562
Estoques 23.413
Despesas antecipadas 91
Outros ativos 2
Outros ativos não circulantes 821
Imobilizado 764
Intangível 80
Carteira de clientes (incluído em intangíveis) (Nota 13) 83.700
Fornecedores (26.797)
Empréstimos e financiamentos (8.724)
Tributos a recolher (6.482)
Parcelamento tributário (985)
Obrigações trabalhistas (911)
Adiantamentos de clientes (47)
Estoques de terceiros (25)
Empréstimos e financiamentos não circulantes (20.340)
Parcelamento tributário não circulante (3.392)
Total de ativos líquidos identificáveis 98.258
IRPJ e CSLL Diferidos (28.459)
Ágio (Nota 13) 133.460
Total de ativos líquidos identificáveis + ágio 203.259
Caixa (71.401)
Caixa e equivalente de caixa (Futura - aquisição de controlada) 1.816
Total aquisição de controlada (69.585)

(iii) Amortização de carteira de clientes: Nas aquisições de participações societárias nas 
controladas Bodegas e Cantu, parte do valor pago foi atribuído a mais valia de ativos 
alocados em carteira de clientes, conforme laudo de avaliação do preço pago. Tais valores 
são sujeitos à amortização prevista no referido laudo (10 anos para Bodegas e 10 anos e 3 
meses para Cantu). (iv) Operação no México - Kywee: Em 15 de outubro de 2021, a 
Companhia iniciou uma nova operação no México com a abertura da empresa Kywee, S. De 
RL de CV. (“Kywee”), o capital investido é de $ 9,5 milhões de pesos mexicanos (R$ 2,7 
milhões convertidos na data da aquisição), representando 99,9% do capital social da 
controlada Kywee. Não houve ágio na aquisição. A entrada no México faz parte da estratégia 
de expandir o Clube de Vinhos em países não produtores, com início em um mercado 
emergente e com características similares ao mercado brasileiro. (b) Resumo das 
informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um resumo das informações 
financeiras das controladas. Balanço patrimonial sintético:

Controladas
Futura Comercial 

Trading Ltda.
KYWEE, S. de 

R.L. de C.V.
Bodegas de Los Andes 

Comércio de Vinhos Ltda.
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Circulante
Ativo 136.105 96.119 2.756 3.207 560 642
Passivo (95.778) (56.906) (1.801) (770) (2.652) (2.550)
Ativo circulante líquido 40.327 39.213 955 2.437 (2.092) (1.908)
Não circulante
Ativo 6.585 2.882 – – 187 238
Passivo (18.163) (20.463) – – – –
Ativo não circulante líquido (11.578) (17.581) – – 187 238
Patrimônio líquido (28.749) (21.632) (955) (2.437) 1.905 1.670
Percentual de 
  participação (%) 100,00% 100,00% 99,90% 99,90% 99,00% 99,00%
Demonstração do resultado sintética:

Controladas
Futura Comercial 

Trading Ltda.
KYWEE, S. de 

R.L. de C.V.
Bodegas de Los Andes 

Comércio de Vinhos Ltda.
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Receita líquida 222.413 87.023 2.815 14 177 8
Lucro (prejuízo) antes
  do IR e da CS 8.249 9.504 (7.674) (157) (234) (668)
Lucro líquido (prejuízo)
  do exercício 11.054 7.322 (7.674) (157) (234) (668)
11. Direito de Uso: A Companhia arrenda imóveis para funcionamento de centro de 
distribuição, unidades administrativas, lojas e unidades comerciais. Esses arrendamentos 
normalmente duram de dois a dez anos, com opção de renovação do arrendamento após este 
período. Os arrendamentos proporcionam pagamentos adicionais de aluguel, que são 
baseados em alterações do índice geral de preços anualmente. A Companhia reconhece como 
direito de uso os equipamentos de tecnologia arrendados, com prazo de arrendamento 
superior a um ano e valor significativo. As informações sobre arrendamentos para os quais a 
Companhia é o arrendatário são apresentadas abaixo. (a) Composição do direito de uso:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativos de direito de uso
Arrendamento de imóveis 19.115 22.852 19.358 23.199
Arrendamento de equipamentos 1.939 169 1.939 169

21.054 23.021 21.297 23.368
(b) Divulgações adicionais requeridas pela CVM: A Companhia estimou as taxas de des-
conto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os 
prazos de seus contratos, obtidos por meio dos bancos onde a Companhia possui relações. A 
tabela abaixo evidencia as taxas praticadas levando em consideração os prazos dos contratos: 
Contratos por prazo e taxa de desconto:
Prazos Taxa % a.a.
1 ano a 3 anos 13,00
3 anos a 5 anos 13,33
5 anos ou mais 13,65
(c) Movimentação do direito de uso: A movimentação de saldos dos ativos de direito de uso 
é evidenciada abaixo:

Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2021 20.673 20.749
Reclassificação de benfeitorias em imóveis de terceiros (i) (3.025) (3.101)
Reclassificação de licenças de software (ii) (1.893) (1.893)
Adição por novos contratos 11.016 12.026
Ajustes por remensuração 2.205 2.205
Baixas de contratos (45) (396)
Despesa de depreciação e amortização (5.910) (6.222)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 23.021 23.368
Saldo em 01 de janeiro 2022 23.021 23.368
Adição por novos contratos (iii) 3.425 3.990
Ajustes por remensuração 2.844 2.844
Baixas de contratos (20) (20)
Despesa de depreciação e amortização (8.216) (8.885)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 21.054 21.297
(i) A Companhia passou a reconhecer as benfeitorias realizadas nos ativos arrendados como 
ativo imobilizado, o qual para depreciação, seguem os mesmos prazos dos arrendamentos; (ii) 
A Companhia passou a reconhecer os contratos de licenças de software como ativo intangível, 
devido ao direito intelectual atrelado a eles; (iii) Lojas Físicas: em 2021, realizados novos con-
tratos de arrendamento referente às lojas físicas localizadas em Vitória/ES, Goiânia/GO, For-
taleza/CE, Rio de Janeiro/RJ, nos bairros Barra da Tijuca e Leblon e em São Paulo/SP nos 
bairros Vila Leopoldina e Barueri, no condomínio Alphaville. Em 2022, realizamos novos con-
tratos de arrendamento referente à loja localizada na cidade de Natal/RN e Ribeirão Preto. (d) 
Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A demonstração do resultado inclui 
os seguintes montantes relacionados a arrendamentos: 

Controladora
2022 2021

Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso
Arrendamento de imóveis (7.965) (3.909)
Arrendamento de equipamentos (251) (278)

(8.216) (4.187)
Despesas com juros (1.766) (3.808)
Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor 
  e curto prazo que não foram incluídas acima como arrendamentos (1.895) (1.231)
Receita com subarrendamento de equipamentos 33 100
Receita com subarrendamento de imóveis 2.489 1.457

(1.139) (3.482)
(9.355) (7.669)

Consolidado
2022 2021

Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso
Arrendamento de imóveis (8.634) (4.075)
Arrendamento de equipamentos (251) (278)

(8.885) (4.353)
Despesas com juros (1.808) (3.798)
Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de baixo valor
  e curto prazo que não foram incluídas acima como arrendamentos (2.754) (1.737)
Receita com subarrendamento de equipamentos 33 100
Receita com subarrendamento de imóveis 2.489 1.457

(2.040) (3.978)
(10.925) (8.331)

12. Imobilizado:
Controladora

Máquinas e equipamentos Móveis e utensílios Computadores Veículos Paletes de madeira Benfeitorias Total
Em 01 de janeiro de 2021
Saldo inicial 3.826 3.019 843 550 336 – 8.574
Aquisições 1.009 1.593 1.249 – 658 2.750 7.259
Baixas (14) (8) (6) – – (4) (32)
Reclassificação (nota 11 (a) (i)) – – – – – 3.025 3.025
Depreciação (633) (413) (506) (155) (140) (1.057) (2.904)
Em 31 de dezembro de 2021 4.188 4.191 1.580 395 854 4.714 15.922
Em 31 de dezembro de 2021
Custo total 7.843 5.595 4.055 1.440 1.326 5.771 26.030
Depreciação acumulada (3.655) (1.404) (2.475) (1.045) (472) (1.057) (10.108)
Saldo contábil, líquido 4.188 4.191 1.580 395 854 4.714 15.922
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo inicial 4.188 4.191 1.580 395 854 4.714 15.922
Aquisições 154 364 262 499 463 1.328 3.070
Baixas – (32) (8) (25) – (228) (293)
Depreciação (703) (503) (479) (154) (265) (1.627) (3.731)
Em 31 de dezembro de 2022 3.639 4.020 1.355 715 1.052 4.187 14.968
Em 31 de dezembro de 2022
Custo total 7.997 5.927 4.309 1.914 1.789 6.871 28.807
Depreciação acumulada (4.358) (1.907) (2.954) (1.199) (737) (2.684) (13.839)
Saldo contábil, líquido 3.639 4.020 1.355 715 1.052 4.187 14.968
Taxas médias anuais de depreciação - % 9 9 17 17 20 23
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Consolidado

Máquinas e equipamentos Móveis e utensílios Computadores Veículos Paletes de madeira Benfeitorias Total
Em 01 de janeiro de 2021
Saldo inicial 3.836 3.086 948 550 336 – 8.756
Aquisição de controlada (Nota 10) 1.345 1.593 1.359 – 658 2.750 7.705
Aquisições 383 171 193 – – 17 764
Baixas (14) (8) (6) – – (27) (55)
Reclassificação (nota 11 (a) (i)) – – – – – 3.101 3.101
Depreciação (660) (427) (559) (155) (140) (1.070) (3.011)
Em 31 de dezembro de 2021 4.890 4.415 1.935 395 854 4.771 17.260
Em 31 de dezembro de 2021
Custo total 8.600 5.866 4.598 1.440 1.326 5.841 27.671
Depreciação acumulada (3.710) (1.451) (2.663) (1.045) (472) (1.070) (10.411)
Saldo contábil, líquido 4.890 4.415 1.935 395 854 4.771 17.260
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo inicial 4.890 4.415 1.935 395 854 4.771 17.260
Aquisições 478 368 262 499 463 1.328 3.398
Baixas – (32) (8) (25) – (228) (293)
Depreciação (784) (529) (593) (154) (265) (1.641) (3.966)
Em 31 de dezembro de 2022 4.584 4.222 1.596 715 1.052 4.230 16.399
Em 31 de dezembro de 2022
Custo total 9.078 6.202 4.852 1.914 1.789 6.941 30.776
Depreciação acumulada (4.494) (1.980) (3.256) (1.199) (737) (2.711) (14.377)
Saldo contábil, líquido 4.584 4.222 1.596 715 1.052 4.230 16.399
Taxas médias anuais de depreciação - % 9 9 17 17 20 23

13 Intangível
Controladora

Plataforma e softwares Total
Em 01 de janeiro de 2021
Saldo inicial 14.233 14.233
Aquisições 16.053 16.053
Baixas (6) (6)
Reclassificação (Nota 11 (c) (ii)) 1.893 1.893
Amortizações (6.032) (6.032)
Em 31 de dezembro de 2021 26.141 26.141
Em 31 de dezembro de 2021
Custo total 46.662 46.662
Amortizações acumulada (20.521) (20.521)
Saldo contábil, líquido 26.141 26.141
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo inicial 26.141 26.141
Aquisições 15.922 15.922
Baixas (4) (4)
Amortizações (8.533) (8.533)
Em 31 de dezembro de 2022 33.526 33.526
Em 31 de dezembro de 2022
Custo total 62.580 62.580
Amortizações acumulada (29.054) (29.054)
Saldo contábil, líquido 33.526 33.526
Taxas médias anuais de amortização - % 17

Consolidado
Plataforma 

e softwares
Carteira 

de Cliente Ágio Total
Em 01 de janeiro de 2021
Saldo inicial 14.258 4.542 10.206 29.006
Aquisições 17.382 – – 17.382
Aquisição de controlada (i) 80 83.700 133.460 217.240
Baixas (7) – – (7)
Reclassificação (Nota 11 (c) (ii)) 1.893 – – 1.893
Amortizações (6.068) (3.847) – (9.915)
Em 31 de dezembro de 2021 27.538 84.395 143.666 255.599
Em 31 de dezembro de 2021
Custo total 48.104 89.905 143.666 281.675
Amortizações acumulada (20.566) (5.510) – (26.076)
Saldo contábil, líquido 27.538 84.395 143.666 255.599
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo inicial 27.538 84.395 143.666 255.599
Aquisições 17.249 – – 17.249
Baixas (4) – – (4)
Amortizações (9.040) (8.786) – (17.826)
Em 31 de dezembro de 2022 35.743 75.609 143.666 255.018
Em 31 de dezembro de 2022
Custo total 65.349 89.905 143.666 298.920
Amortizações acumulada (29.606) (14.296) – (43.902)
Saldo contábil, líquido 35.743 75.609 143.666 255.018
Taxas médias anuais de amortização - % 17 10
(i) Valores advindos da aquisição da Cantu, sendo R$ 83.700 referente à aquisição de carteira 
de clientes e R$ 105.002 referente à parcela não alocada (ágio), com adição do percentual de 
34% referente ao IRPJ e CSLL sobre a aquisição de carteira de clientes, no valor de R$ 28.458. 
Teste do ágio para verificação de impairment: O ágio é alocado às Unidades Geradoras de 
Caixa (UGC), identificadas considerando cada segmento e o seu estágio de maturidade. O 
valor recuperável de uma UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses 
cálculos usam projeções de fluxo de caixa, baseadas em orçamentos financeiros aprovados 
pela administração, bem como nos planos de negócios para os próximos 5 anos. Os valores 
referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de cinco anos (perpetuidade) foram ex-
trapolados com base nas taxas de crescimento. O teste para verificação de impairment sobre 
o ágio se baseou na maturidade da UGC, considerando seu estágio de amadurecimento como 
negócio, bem como no atendimento das premissas estabelecidas para o desenvolvimento da 
nova operação. O referido teste é realizado anualmente pela Companhia, tendo sido realizado 
em 31 de dezembro de 2022. Nesta avaliação, foram considerados os ágios adquiridos nas 
transações de aquisição das controladas Bodegas e Futura, ambas voltadas para o segmento 
Business Offline. Anualmente a Companhia avalia se há indicativos de impairment e, conse-
quentemente, necessidade de reavaliação. Abaixo apresentamos as principais premissas utili-
zadas na elaboração do texto de ágio para a verificação de impairment:

2022 2021
Margem EBITDA 12,34% 14,09%
Taxa de crescimento (i) 3,0% 3,0%
Taxa de desconto (ii) 14,91% 12,19%
(i) Percentual da média ponderada das taxas de crescimento usada para extrapolar os fluxos 
de caixa além do período orçado. (ii) Percentual da taxa de desconto após os tributos aplicados 
às projeções do fluxo de caixa. Utilizando o método iterativo para cálculo da taxa antes dos 
impostos seria de 12,39%. Como resultado desta análise, em relação ao ágio da UGC Busi-
ness Offline, a administração não identificou a necessidade de constituição de impairment para 
o ágio registrado em 31 de dezembro de 2022, mesmo no cenário de sensibilidade para mais 
ou para menos de suas premissas. 14. Fornecedores:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores nacionais 34.793 27.509 41.590 32.118
Fornecedores internacionais 74.568 70.173 112.064 100.710
Fornecedores internacionais (forfaiting) (i) 15.275 6.815 37.235 12.598
Operadores logísticos 2.042 2.412 2.042 2.409
Ajuste a valor presente (4.208) – (5.188) –

122.470 106.909 187.743 147.835
(i) Movimentação dos fornecedores forfaiting:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 7.743 7.743
Captação de forfaiting 11.029 16.522
Variações cambiais provisionadas 874 1.164
Amortização de forfaiting (principal) (12.617) (12.617)
Amortização de forfaiting (variação cambial) (214) (214)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.815 12.598
Captação de forfaiting 21.689 69.378
Variações cambiais provisionadas (351) (752)
Amortização de forfaiting (principal) (13.283) (44.394)
Amortização de forfaiting (variação cambial) 405 405
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.275 37.235
(i) O forfaiting, também chamado de risco sacado, é um serviço oferecido por bancos parceiros, 
onde o fornecedor solicita a antecipação de títulos a receber de seus clientes. A Companhia 
mantém contratos firmados com bancos parceiros para estruturar com os seus principais for-
necedores a operação de antecipação de seus recebíveis. Nessa operação, os fornecedores 
transferem o direito de recebimento dos títulos para o banco em troca do recebimento anteci-
pado do título, com uma taxa de desconto a ser paga pelo fornecedor ao banco. O banco, por 
sua vez, passa a ser credor da operação, sendo que a Companhia efetua a liquidação do título 
na mesma data originalmente acordada com seu fornecedor. A operação de forfaiting realizada 
pela companhia não altera os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos com os 
fornecedores e, portanto, a Companhia classifica esta operação em fornecedores. 15. Em-
préstimos, financiamentos e debêntures:

Controladora
Taxa média 2022 2021

FINIMP (i) 6,31% a.a. 11.877 13.497
Debêntures não conversíveis (b) (i) CDI + 5,39% 120.185 119.144
Debêntures conversíveis (b) (ii) 10.000 100.000
Capital de Giro 4,75% a.a. + CDI 391 –
Leasing 9,99% a.a. 79 318
Total dos empréstimos e financiamentos 142.532 232.959
Passivo circulante 48.306 15.199
Passivo não circulante 94.226 217.760

142.532 232.959

Consolidado
Taxa média 2022 2021

FINIMP (i) CDI + 6,62% a.a. 17.369 19.231
Debêntures não conversíveis (b) (i) CDI + 5,39% a.a. 120.185 119.144
Debêntures conversíveis (b) (ii) 10.000 100.000
Capital de Giro CDI + 5,86% a.a. 21.628 21.996
Leasing 9,99% a.a. 79 318
Total dos empréstimos e financiamentos 169.261 260.689
Passivo circulante 58.036 25.265
Passivo não circulante 111.225 235.424

169.261 260.689
(i) FINIMP - Financiamento à Importação. O cronograma de pagamento das parcelas dos em-
préstimos, financiamentos e debêntures é o seguinte:

Controladora e consolidado
2022 2021

2022 – 25.936
2023 58.717 47.440
2024 61.429 136.786
2025 34.286 36.369
2026 17.143 17.143
Custos de transação a apropriar (2.314) (2.985)
Total 169.261 260.689
Os empréstimos e debêntures não conversíveis possuem garantias pelos recebíveis de cartão 
e duplicatas do contas a receber da Companhia. Não existe qualquer alienação de seus ativos 
vinculados como garantias dos empréstimos e financiamentos mantidos pela Companhia. 
(a) Movimentação dos empréstimos e financiamentos: A movimentação de empréstimos e 
financiamentos durante o exercício é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 33.284 33.284
Aquisição de controlada – 29.136
Captação de empréstimos e financiamentos 28.436 28.436
Encargos financeiros provisionados 2.012 3.460
Amortização de empréstimos e financiamentos (principal) (49.200) (51.251)
Amortização de empréstimos e financiamentos (juros) (717) (1.520)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 13.815 41.545
Captação de empréstimos e financiamentos 493 2.493
Encargos financeiros e variação cambial provisionados (1.325) 4.775
Amortização de empréstimos e financiamentos (principal) (375) (4.852)
Amortização de empréstimos e financiamentos (juros) (261) (4.885)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 12.347 39.076
(b) Debêntures: (i) Debêntures não conversíveis: Em 14 de maio de 2021, foi celebrado o 
Instrumento de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real, em série única, com prazo de vencimento de 5 (cinco) anos, no 
montante de R$ 120.000 (cento e vinte milhões de reais) e total de 120.000 (cento e vinte mil) 
ações. As Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, 
nos termos da Instrução CVM nº 476. A data de emissão das Debêntures é 17 de maio de 2021, 
e os recursos captados utilizados para realizar o pagamento parcial relativo à aquisição de 
quotas representativas do capital social da Futura Comercial Trading Ltda. e para o pagamento 
parcial e/ou total de dívidas perante instituições financeiras. As Debêntures têm prazo de venci-
mento de 60 (sessenta) meses, a contar da data de emissão, vencendo-se, portanto, em 17 de 
maio de 2026, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e resgate antecipado total. 
Em 31 de março de 2022, através da Assembleia Geral de Debenturistas (AGD), foi aprovado o 
aumento de 1,39% da sobretaxa que compõe a remuneração das debêntures, passando de CDI 
+ 4% para CDI + 5,39%. Banco Depositário: Banco Bradesco S.A.; Agente Fiduciário: Vórtx 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.. Dentre outros itens não financeiros, este 
contrato prevê, a partir de 31 de dezembro de 2021: • A manutenção de caixa mínimo corres-
pondente a R$ 10.000, a ser apurado por auditor independente registrado na CVM, semestral-
mente; • A necessidade de observância do cumprimento de índice financeiro conforme quadro 
abaixo, tendo por base as informações financeiras da Emissora referentes aos 12 (doze) meses 
imediatamente anteriores, conforme previsto nas demonstrações financeiras consolidadas da 
Emissora para o respectivo semestre: Dívida Líquida + Sellers/EBITDA:
Data Índice Financeiro
31/12/2022 < 3,75x
30/06/2023 < 3,75x
31/12/2023 < 3,00x
30/06/2024 < 3,00x
31/12/2024 < 2,50x
30/06/2025 < 2,50x
31/12/2025 < 2,50x
Onde: “Dívida Líquida + Sellers”: significa o somatório resultante (a) da soma de (i) emprésti-
mos, financiamentos, linhas de crédito com qualquer instituição financeira ou no mercado de 
capitais que possuam valor utilizado em aberto; (ii) parcelas não pagas de aquisições a partir 
do ano de aquisição total e consolidação, e (b) da subtração de (i) caixa e equivalentes; passi-
vos referentes a arrendamentos mercantis (aluguel de imóveis) não devem ser considerados 
para fins de cálculo. “EBITDA”: significa o lucro operacional antes de juros, tributos, amortiza-
ção e depreciação ao longo dos últimos 12 (doze) meses, conforme cada item seja reportado 
nas demonstrações financeiras da Emissora, calculado de acordo com as normas contábeis 
aplicáveis, e incluindo as despesas com aluguéis pagos. Para fins dos cálculos e cumprimento 
referente aos índices financeiros relativos ao exercício de 31 de dezembro 2021 e 30 de junho 
de 2022, foi deliberado em ata aprovada na Assembleia Geral de Debenturistas ocorrida em 31 
de março de 2022, que o cálculo do EBITDA considere o resultado apurado pela sociedade 
adquirida Futura Comercial Trading Ltda, no período de 12 meses encerrado em 31 de dezem-
bro de 2021 e desconsidere as despesas não recorrentes incorridas no exercício social encer-
rado em 31 dezembro de 2021. Os custos incorridos com as emissões das debêntures da 
Companhia incluem taxas, comissões e outros custos, que totalizam R$ 3.429. Em 31 de de-
zembro de 2021, o saldo de custos de transação a apropriar totaliza R$ 2.314. A amortização 
das debêntures é demonstrada a seguir:

Parcela
Data de Amortização 

das Debêntures
Percentual do saldo do Valor 

Nominal Unitário a ser amortizado
1ª 17/05/2023 14,2857%
2ª 17/11/2023 16,6667%
3ª 17/05/2024 20,0000%
4ª 17/11/2024 25,0000%
5ª 17/05/2025 33,3333%
6ª 17/11/2025 50,0000%
7ª 17/05/2026 100,0000%
A Companhia tem cumprido as cláusulas restritivas (covenants) estabelecidas nos contratos 
compactuados (debêntures). (ii) Debêntures conversíveis: Em 09 de agosto de 2021, em 
Assembleia Geral Extraordinária foi aprovada a 3ª (terceira) emissão de debênture, conversível 
em ações, em série única, da espécie quirografária, sem garantia adicional, para colocação 
privada, no montante total de R$ 100 milhões, a qual está associada ao fechamento da Tran-
sação de aquisição da Cantu. No primeiro trimestre de 2022, as debêntures conversíveis foram 
sujeitas ao cálculo de atualização do Fator II previsto em contrato, acrescendo o valor da dívida 
em R$ 21.028. Conforme nota explicativa 1.1, este valor foi sujeito a alterações mediante acor-
do realizado com a Cantu Holding Participações Ltda., com apropiação no resultado em agos-
to de 2022. Em 13 de dezembro de 2022, através de Assembleia Geral Extraordinária, a Com-
panhia autorizou a integralização de capital social com a debêntures conversíveis, no valor de 
R$111.028, valor integralizado pela Cantu Holding Participações Ltda. Na mesma data, a As-
sembleia aprovou um aditivo de contrato para o saldo remanescente das debêntures, com as 
seguintes características: Valor nominal unitário: R$10.000; Prazo e data de vencimento: a 
data de vencimento passará a ser 31 de dezembro de 2023, ocasião em que a debênture será 
automaticamente convertida em ações ordinárias de emissão da companhia, ressalvadas a 
hipóteses de ocorrência de resgate antecipado facultativo ou de conversão antecipada manda-
tória; Conversibilidade e momento da conversão: a debênture será conversível em ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal da Companhia, ao preço de R$5,95 
(cinco reais e noventa e cinco centavos) e terá as mesmas características e condições e goza-
rão dos mesmos direitos e vantagens das demais ações de emissão da Companhia, nos ter-
mos da Lei 6.404/76 (Lei das sociedades por ações). A conversão em ações poderá ocorrer a 
qualquer momento mediante notificação do debenturista à Companhia entre a data da escritu-
ra aditada e a data de vencimento, observados os prazos e procedimentos operacionais ado-

tados pelo agente Escriturador das Ações; Remuneração da debênture e correção monetá-
ria: nos termos do art. 56 da Lei das sociedades por ações, não serão aplicáveis à debênture 
quaisquer juros, fixos ou variáveis, participação nos lucros ou prêmio de reembolso e a debên-
ture não estará sujeita a correção monetária; Resgate antecipado facultativo: a debenturista 
poderá solicitar o resgate antecipado da Debênture, em dinheiro, pelo Valor Nominal Unitário, 
entre o dia 1º de julho de 2023 e o dia útil imediatamente anterior à data de vencimento, me-
diante notificação por escrito à Companhia nesse sentido. O pagamento do valor nominal uni-
tário em cumprimento a eventual solicitação de resgate será feito em prazo que não compro-
meta o fluxo de caixa ou a situação financeira da Companhia, limitado ao parcelamento 
máximo em até 6 (seis) meses; Conversão antecipada mandatória: a debênture será man-
datoriamente convertida em ações de emissão da Companhia, pela razão de conversão indi-
cada abaixo, independentemente de qualquer nova anuência da debenturista, na hipótese de 
a Companhia notificar a debenturista acerca de eventual evento de liquidez. 

Razão de conversão = N x VNU/PC
Sendo: N = 1; VNU = R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); PC = R$5,95 (cinco reais e no-
venta e cinco centavos).
 (iii) Movimentação das debêntures: Controladora e consolidado

2022 2021
Em 01 de janeiro 219.144 –
Captação de debêntures – 120.000
Emissão de debêntures conversíveis – 100.000
Custos de transação com emissão de debêntures – (3.429)
Captação líquida 219.144 216.571
Encargos financeiros provisionados 20.203 7.275
Apropriação de custos de transação com emissão 671 444
Correção contratual - fator II cláusula 4.17 21.028 –
Conversão de debêntures em ações (nota 20 (a)) (111.028) –
Amortização de juros (19.833) (5.146)
Saldo 130.185 219.144
16. Passivos de arrendamento: Dos contratos que foram escopo da norma, considerou-se 
como componente de arrendamento somente o valor do aluguel mínimo fixo para fins de ava-
liação do passivo. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total dos paga-
mentos futuros de aluguéis fixos (bruto de impostos), descontados a uma taxa incremental de 
juros. A Companhia adotou como taxa de desconto dos passivos de arrendamento a sua taxa 
incremental de empréstimo. Considerando que os contratos de arrendamento da Companhia 
são substancialmente contratos com fluxos de pagamentos indexados por índices inflacioná-
rios e, considerando também as sugestões de divulgação publicadas no Ofício Circular 02/19 
da CVM. (a) Composição do passivo de arrendamento:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Passivos de arrendamentos
Circulante 6.204 7.166 6.362 7.283
Não circulante 17.299 18.276 17.415 18.519

23.503 25.442 23.777 25.802
(b) Movimentação do passivo de arrendamento:

Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro 2021 16.229 16.233
Adição por novos contratos 11.016 12.026
Baixa de contratos (45) (396)
Pagamentos (8.269) (8.576)
Juros apropriados 4.306 4.310
Ajuste de remensuração de arrendamentos variáveis 
  baseados em índices ou taxas médias 2.205 2.205
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.442 25.802
Saldo em 01 de janeiro 2022 25.442 25.802
Adição por novos contratos 3.425 3.990
Baixa de contratos (20) (20)
Pagamentos (9.955) (10.671)
Juros apropriados 1.767 1.809
Ajuste de remensuração de arrendamentos variáveis 
  baseados em índices ou taxas médias 2.844 2.867
Saldo em 31 de dezembro de 2022 23.503 23.777
(c) Compromissos futuros: A Companhia apresenta, no quadro abaixo, a análise de seus 
contratos com base nas datas de vencimento. Os valores estão apresentados com base nas 
prestações não descontadas:

Controladora Consolidado
Vencimento das prestações 2022 2021 2022 2021
Menos de 1 ano 7.646 8.901 7.818 9.038
Entre 1 e 2 anos 13.062 11.047 13.183 11.311
Entre 2 e 5 anos 6.251 7.934 6.251 7.934
Acima de 5 anos – 1.981 – 1.981
Valores não descontados 26.959 29.863 27.252 30.264
Juros embutidos (3.456) (4.421) (3.475) (4.462)
Saldo 23.503 25.442 23.777 25.802
17. Obrigações sociais trabalhistas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 1.568 2.017 1.919 2.017
Provisão de férias e encargos 3.578 3.033 4.184 3.482
Participação nos resultados 6.772 4.862 6.772 4.862
Pró-Labore a pagar (i) 261 3.677 261 3.677
Outros 65 31 73 89

12.244 13.620 13.209 14.127
Obrigações sociais
INSS a recolher 1.495 2.081 1.872 2.350
FGTS a recolher 330 579 443 665

1.825 2.660 2.315 3.015
14.069 16.280 15.524 17.142

(i) Refere-se à remuneração da administração (diretores executivos e conselheiros). 18. Provi-
são para contingências: A Companhia e suas controladas são partes envolvidas em proces-
sos trabalhistas, cíveis e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera adminis-
trativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As 
provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas 
pela Administração, suportadas na opinião de seus consultores legais externos. Os valores dos 
processos estão pulverizados em várias ações, não havendo valor relevante em um único pro-
cesso. Em 31 de dezembro de 2022, havia os seguintes passivos relacionados às contingências:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Processos cíveis 43 30 43 30
Processos trabalhistas 34 36 84 36
Processos tributários (i) – – 4.674 –

77 66 4.801 66
(i) Em 08/02/2023 o Supremo Tribunal Federal finalizou o julgamento dos Temas 881 e 885 
(“Decisão STF”). Com isso, a Companhia avaliou os reflexos e impactos e procedeu com a 
constituição de provisão no valor de R$ 4.674 para demandas relativas ao IPI que podem ser 
afetadas pela Decisão STF. As provisões constituídas estão sujeitas a revisões e poderão ser 
revertidas após a conclusão de estudos sendo realizados pelos assessores da Companhia ou 
em função da evolução dos recursos pendentes e dos seus desdobramentos nos tribunais, 
especialmente quanto à modulação dos efeitos da Decisão STF em casos não vinculados à 
CSLL. (a) Movimentação da provisão para contingências:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Em 1º de janeiro 66 154 66 154
Novas contingências 79 211 4.803 211
Reversão de provisões de contingências (68) (180) (68) (180)
Baixa de provisões – (119) – (119)
Saldo 77 66 4.801 66
(b) Natureza das provisões: A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue: 
• Contingências trabalhistas - consistem, principalmente, em reclamações de empregados vin-
culadas a disputas sobre o montante de compensação pago sobre demissões, insalubridade, 
periculosidade, saúde e segurança no trabalho. • Ações cíveis - as principais ações estão rela-
cionadas a reclamações envolvendo produto, lucros cessantes, danos morais, materiais e re-
lações externas. • Ações tributárias - ações relacionadas aos órgãos municipais, estaduais e 
federais acerca dos recolhimentos de impostos, no item (c). • Processos com risco de perdas 
considerados como possíveis encontram-se divulgados conforme demonstrado no item (c). (c) 
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: Adicionalmente há ações de naturezas 
cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possí-
veis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão 
constituída, conforme composição e estimativa a seguir: 

Controladora e consolidado
2022 2021

Cíveis 218 219
Tributárias (i) (ii) 15.223 9.599
Trabalhistas 414 995
Saldo 15.855 10.813
(i) Processo junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil sobre cobrança de crédito tributário 
de IPI; (ii) Valores em discussão com a Secretaria da Fazenda do Estado do Espírito Santo à 
título de ICMS sobre transporte. (d) Depósitos judiciais:

Controladora e consolidado
2022 2021

Depósitos judiciais
Processo ICMS DIFAL 19.110 7.914

19.110 7.914
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Em 24 de fevereiro de 2021, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu pela cobrança 
do diferencial de alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (DIFAL), instituído 
pela Emenda Constitucional (EC) 87/2015, era inconstitucional. Também em 2021, a Wine buscou 
liminares em todos os estados brasileiros e no Distrito Federal por não pagar o DIFAL. As empresas 
que haviam ajuizado ações até a data da decisão tiveram assegurado o direito de não recolher este 
imposto a partir da data de publicação da ata da reunião que aprovou a decisão. A Companhia rea-
lizou depósitos judiciais no montante de R$ 19.110 até a obtenção das liminares. Este valor está 
reconhecido no ativo não circulante, na rubrica de depósitos judiciais. 19. Outros passivos:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Circulante
Investimentos a pagar (i) 666 1.658 666 1.658
Provisão para perdas com investimentos 1.885 1.653 – 1.653
Obrigação de desempenho (Programa de fidelidade) 2.321 1.976 2.321 1.976
Outras obrigações 465 1.305 2.296 462

5.337 6.592 5.283 5.749
Não circulante
Investimento a pagar (i) (ii) 14.858 36.547 14.858 36.547

14.858 36.547 14.858 36.547
20.195 43.139 20.141 42.296

(i) Há saldo de investimento a pagar com partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 2022, o 
saldo a pagar ao German Garfinkel, ex-sócio da controlada Bodegas de Los Andes Comércio de 
Vinhos e atual diretor estatutário, é de R$ 600 (Em 2021 - R$ 1.972). A controlada foi adquirida 
em 2018. O valor é atualizado periodicamente pelo CDI e será pago até abril de 2024. (ii) Em 13 
de dezembro de 2022, através de Assembleia Geral Extraordinária, a companhia aprovou a 
emissão de novas ações em nome da Cantu Holding Participações Ltda. utilizando o saldo rema-
nescente da dívida de aquisição da controlada Futura Comercial Trading Ltda. para integralização 
do valor, no montante de R$20.575. 20. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social 
subscrito e integralizado da Companhia em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 236.862 (R$ 
105.259 em 31 de dezembro 2021) dividido em 108.655.567 ações ordinárias, nominativas sem 
valor nominal. Em 13 de dezembro de 2022, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a 
emissão de 22.114.649 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão 
de R$ 5,95 por ação ordinária, perfazendo o total de R$ 131.603. A integralização foi realizada 
pela Cantu Holding Participações Ltda., como subscrição privada de ações, realizada com crédi-
tos de debêntures conversíveis em ações no montante de R$ 111.029 e valores a receber pela 
venda de investimento em controlada, no total de R$ 20.575. (b) Reserva de capital: Juntamen-
te com o aumento de capital, autorizado em 13 de dezembro de 2022, foram emitidos 3.934 
bônus de subscrição, denominados “Bônus de capitalização”, que foram entregues a Cantu Hol-
ding Participações Ltda., como vantagem adicional às ações subscritas. Cada bônus de capitali-
zação conferirá a seu titular o direito de, entre a data da emissão dos bônus e 31 de dezembro 
de 2023, subscrever 1.000 novas ações ordinárias ao valor de R$5.950,00 (cinco mil, novecentos 
e cinquenta reais), todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. O bônus de capitalização 
não tem valor comercial. Em 13 de dezembro de 2022, foi aprovada também a emissão de 
15.397 bônus de subscrição, denominados “Bônus Acionista”, que podem ser adquiridos pelos 
acionistas que integravam o quadro societário em 12 de dezembro de 2022. Cada bônus acionis-
ta poderá ser adquirido pelo preço simbólico de R$0,01 (um centavo), e garantirá ao seu titular o 
direito de subscrever 1.000 novas ações ordinárias ao valor de R$5.950,00 (cinco mil, novecen-
tos e cinco reais), todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. O prazo para exercício do 
bônus será até 31 de dezembro de 2023. Os acionistas terão até 13 de janeiro de 2023 para 
exercer o exercício de preferências para adquirir o bônus acionista. (c) Reserva de lucro - Re-
serva legal e reserva estatutária: A reserva legal será constituída a base de 5% sobre o lucro 
líquido do exercício (quando houver), limitada a 20% do capital social, conforme a previsão da lei 
6.404/76. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. As reservas estatutárias são constituí-
das por determinação do estatuto da Companhia, como destinação de uma parcela dos lucros 
do exercício, e não podem restringir o pagamento do dividendo obrigatório. (d) Ajustes de ava-
liação patrimonial: É composto por valores dos instrumentos financeiros derivativos designados 
como hedge de fluxo de caixa, líquidos dos efeitos tributários correspondentes e variação cam-
bial de investidas localizadas no exterior. O saldo de instrumentos financeiros, líquido dos tribu-
tos, em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 754 no ativo e R$ 195 no passivo (2020 - R$ 210 no 
ativo e R$ 189 no passivo) . A Variação cambial de investidas, referente a controlada Kywee, S. 
de R.L. de C.V. em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 328 (R$ 64 em 2021). (e) (Prejuízo) básico 
e diluído por ação: O lucro/prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro/
prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações or-
dinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela sociedade 
e mantidas como ações em tesouraria, se houver. O lucro/prejuízo diluído por ação é calculado 
mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação e os ins-
trumentos de dívida emitidos com potencial de conversão em capital social. 

Básico
2022 2021

Prejuízo do exercício (20.331) (3.506)
Ações em circulação no final do exercício 88.383.820 86.540.918
Prejuízo líquido por ação atribuível aos acionistas 
  da Companhia - em R$ (0,2300) (0,0405)

Diluído
2022 2021

Prejuízo do exercício (20.331) (3.506)
Ações em circulação no final do exercício 88.383.820 86.541.009
Prejuízo líquido por ação atribuível aos acionistas 
  da Companhia - em R$ (0,2300) (0,0405)
21. Receitas:

Controladora
2022 2021

Venda de mercadorias e produtos 649.267 599.430
Vendas de serviços e contratos 137.719 131.582
Receita do programa de fidelidade (i) 18.941 17.989
Custo de resgate de reembolso - programa de fidelidade (i) (25.168) (18.815)
Programa de fidelidade (i) (344) (663)
Impostos sobre vendas (83.532) (94.049)
Devoluções de vendas (16.057) (8.682)
Descontos concedidos (175.435) (155.837)

505.391 470.955

Consolidado
2022 2021

Venda de mercadorias e produtos 936.370 722.218
Vendas de serviços e contratos 137.721 131.600
Receita do programa de fidelidade (i) 18.941 17.989
Custo de resgate de reembolso - programa de fidelidade (i) (25.168) (18.815)
Programa de fidelidade -(i) (344) (663)
Impostos sobre vendas (127.645) (123.764)
Devoluções de vendas (31.280) (14.870)
Descontos concedidos (177.799) (155.837)

730.796 557.858
(i) Programa de Fidelidade - WineUP: A Companhia reconhece na linha de receita com progra-
ma de fidelidade os valores de cashback adquiridos pelos clientes durante as compras realiza-
das no aplicativo e no site. Já os custos de resgate referem-se ao cashback utilizado pelos 
clientes. 22. Custos e despesas por natureza:

Controladora
2022 2021

Custo com venda de mercadorias e prestação de serviços 221.265 220.183
Remuneração administradores (i) 9.492 15.180
Salários e ordenados 21.883 18.102
Encargos e benefícios 21.945 22.751
Comissões e tarifas de cartão 26.042 22.394
Fretes 64.242 53.993
Embalagens 14.099 14.871
Publicidade, propaganda e promoções 42.622 40.485
Serviços de terceiros e consultorias 3.482 3.481
Campanhas internas, vendas e promoções 2.932 3.742
Viagens, deslocamentos e refeições 2.289 3.209
Energia, Internet e telefonia 1.617 1.523
Material de consumo e expediente 2.047 1.689
Cursos, representação e treinamentos 122 216
Aluguel de imóveis 255 154
Impostos, taxas e contribuições 389 357
Amortização e depreciação 29.266 18.717
Despesas com tecnologia e informática 11.574 11.403
Perdas e recuperações 6.495 4.494
Outras despesas e receitas, líquidas 689 8.219
Crédito de impostos (6.887) (5.949)

475.860 459.214
Custo das vendas 239.283 239.020
Despesas com vendas 128.308 113.042
Despesas gerais e administrativas 104.280 100.493
Outros resultados operacionais 3.989 6.659

475.860 459.214
Consolidado
2022 2021

Custo com venda de mercadorias e prestação de serviços 356.153 273.596
Remuneração administradores (i) 9.492 15.180
Salários e ordenados 30.665 19.816
Encargos e benefícios 29.741 24.352
Comissões e tarifas de cartão 35.356 25.948
Fretes 79.756 58.942
Embalagens 14.099 14.871
Publicidade, propaganda e promoções 48.955 41.984
Serviços de terceiros e consultorias 8.750 5.538
Campanhas internas, vendas e promoções 2.933 3.752
Viagens, deslocamentos e refeições 3.768 3.787
Energia, Internet e telefonia 1.781 1.554
Material de consumo e expediente 2.671 1.817
Cursos, representação e treinamentos 219 217
Aluguel de imóveis 419 300
Impostos, taxas e contribuições 602 379
Amortização e depreciação 30.677 19.118
Despesas com tecnologia e informática 11.574 11.403
Perdas e recuperações 11.922 4.307
Outras despesas e receitas, líquidas 15.535 10.602
Crédito de impostos (6.888) (5.950)

688.180 531.513
Custo das vendas 374.307 292.434
Despesas com vendas 166.428 123.759
Despesas gerais e administrativas 137.479 107.926
Outros resultados operacionais 9.966 7.394

688.180 531.513
(i) Remuneração do pessoal-chave da administração. O pessoal-chave da Administração inclui 

os conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da Administra-
ção, por seus serviços, está apresentada a seguir:

Controladora e consolidado
2022 2021

Remuneração 4.562 10.959
Salários e ordenados – 74
Encargos e benefícios 1.456 1.255
Participação nos resultados 3.474 2.892

9.492 15.180
23. Despesas e receitas financeiras:

Controladora
2022 2021

Receitas financeiras
Descontos obtidos 138 244
Variação cambial ativa 11.346 7.533
Outras receitas financeiras, líquidas 7.011 3.630
Receitas financeiras 18.495 11.407
Despesas financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos, líquidos (659) (929)
Variação cambial passiva (10.332) (12.064)
IOF (128) (377)
Juros de arrendamentos (1.766) (4.208)
Juros sobre investimentos (i) (20.610) (4.256)
Juros sobre debêntures (ii) (20.203) (7.276)
Descontos concedidos (4.374) (1.187)
Perdas com instrumentos financeiros derivativos (3.564) (2)
Ajuste a valor presente (5.057) –
Outras despesas financeiras (4.664) (2.489)
Despesas financeiras (71.357) (32.788)
Resultado financeiro, líquido (52.862) (21.381)

Consolidado
2022 2021

Receitas financeiras
Descontos obtidos 140 244
Variação cambial ativa 14.545 7.516
Outras receitas financeiras, líquidas 7.414 4.057
Receitas financeiras 22.099 11.817
Despesas financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos, líquidos (5.808) (2.325)
Variação cambial passiva (14.501) (14.724)
IOF (176) (386)
Juros de arrendamentos (1.808) (4.212)
Juros sobre investimentos (i) (20.610) (4.256)
Juros sobre debêntures (ii) (20.203) (7.276)
Descontos concedidos (6.832) (2.111)
Perdas com instrumentos financeiros derivativos (3.564) (2)
Ajuste a valor presente (6.994) –
Outras despesas financeiras (7.193) (4.069)
Despesas financeiras (87.689) (39.361)
Resultado financeiro, líquido (65.590) (27.544)
(i) Atualização monetária sobre saldo de investimento a pagar referente a aquisição das 
controladas Bodegas e Cantu. (ii) Juros apropriados referente a debêntures não conversíveis 
(nota 15 (b) (iii)). 24. Seguros: A política de gestão de risco de seguro da Companhia busca 
cobertura compatível com suas responsabilidades e operações. As coberturas de seguros 
foram contratadas em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas, 
considerando a natureza de suas atividades, os riscos envolvidos em suas operações e as 
recomendações de seus consultores de seguro. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
tinha as seguintes apólices de seguro contratadas:
Modalidade Cobertura
Incêndio de bens do imobilizado 98.173
Responsabilidade civil de diretores e administradores 30.000
Equipamentos Logísticos e danos civis 1.435
Seguro frota 10.367
Importações de mercadorias (i) 260.885
(i) As importações de mercadorias estão asseguradas em moeda estrangeira, no montante de 
$50.000 dólares. 25. Informações por segmento: As informações por segmentos operacio-
nais são apresentadas de modo consistente com o relatório de gestão, utilizados pelos Conse-
lho de Administração, órgão responsável pelas decisões estratégicas da Companhia, para a 
gestão do negócio. Os segmentos da Companhia são divididos em Varejo, Clube de Assinatu-
ras e Business Offline. A partir do exercício de 2022, a companhia alterou a nomenclatura do 
segmento E-Commerce para Varejo. Além disso, redirecionou as informações relacionadas às 
lojas físicas, antes avaliadas no segmento Business Offline, para o segmento de varejo. Essa 
modificação foi necessária para uma melhor avaliação de desempenho do negócio relacionado 
às vendas para consumo. O desempenho do segmento é avaliado com base na receita líquida.

Varejo Clube de Assinaturas Business Offline Total
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Receita líquida 161.735 187.402 264.130 226.215 304.931 144.241 730.796 557.858
Custo das vendas (86.628) (100.284) (101.447) (99.609) (186.232) (92.541) (374.307) (292.434)
Lucro bruto 75.107 87.118 162.683 126.606 118.699 51.700 356.489 265.424
Despesas com vendas (41.607) (43.288) (71.956) (59.709) (52.865) (20.762) (166.428) (123.759)
Despesas gerais e administrativas (36.155) (41.628) (55.283) (46.732) (46.041) (19.566) (137.479) (107.926)
Outras despesas operacionais, líquidas (1.312) (2.784) (2.006) (3.127) (6.648) (1.483) (9.966) (7.394)
Lucro operacional (3.967) (582) 33.438 17.038 13.145 9.889 42.616 26.345
Depreciação e amortização 6.789 6.422 11.088 7.752 12.800 4.943 30.677 19.117
Despesas legais 2.448 4.968 3.997 5.997 4.615 3.824 11.060 14.789
Ganho ou perda tributária (1.896) (307) (3.097) (371) (3.575) (237) (8.568) (915)
Outras despesas não operacionais 77 – 125 – 144 – 346 –
Ebitda Ajustado 3.451 10.501 45.551 30.416 27.129 18.419 76.131 59.336
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas W2W E-commerce de Vinhos S.A.. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais da W2W E-commerce de Vinhos S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras 
consolidadas da W2W E-commerce de Vinhos S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respecti-
vas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da W2W E-commerce de Vinhos S.A. e da W2W E-commerce de Vinhos S.A. e suas controla-
das em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo In-
ternational Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assun-
tos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Es-
ses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Porque é um PAA: Reconhecimento da receita de vendas: 
Conforme Nota 21 - “Receitas”, a Companhia reconhece receita de vendas quando o controle 
sobre os produtos é transferido para os clientes e desde que não haja nenhuma obrigação de 
desempenho não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos. A determinação do 
cumprimento das obrigações de desempenho requer análise detalhada dos termos e condi-
ções das vendas, além de envolver o uso do julgamento profissional por parte da Administra-
ção, o que pode levar ao risco de reconhecimento inadequado do valor da receita e em mo-
mento incorreto. Em função da magnitude e da sensibilidade do reconhecimento da receita, 
consideramos este como um principal assunto de auditoria. Como o assunto foi conduzido 
em nossa auditoria: Como resposta a esse assunto, dentre outros, executamos os seguintes 
principais procedimentos de auditoria: • Entendimento do processo de vendas e do ambiente 
de controles para o reconhecimento de receitas e dos respectivos contas a receber; • Selecio-
namos, em base amostral, transações de vendas ocorridas antes e depois da data de encerra-
mento do exercício, de maneira a observar se a receita foi reconhecida na competência corre-
ta, considerando a análise da data do documento de aprovação de entrega do produto; • 
Comparamos, em base de testes, lançamentos contábeis com pedidos de clientes, notas fis-
cais e o efetivo recebimento das vendas, bem como efetuamos análise de números sequen-
ciais de emissão de notas fiscais. Os resultados de nossos procedimentos nos proporcionaram 
evidências de auditoria de que o reconhecimento de receitas é efetuado, em todos os aspectos 

relevantes, pelo valor pactuado com os clientes e no correto período de competência, ou seja, 
quando do cumprimento da obrigação de performance. Assim, consideramos que as transa-
ções estão contabilizadas por valores que correspondem aos documentos testados e no cor-
reto período de competência. Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da 
Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submeti-
das a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstra-
ções estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes 
em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse re-
latório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nos-
so conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Re-
latório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 

tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às in-
formações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os even-
tuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram ob-
jeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercí-
cio corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público. 

Porto Alegre, 27 de março de 2023
	 PricewaterhouseCoopers	 Rafael Biedermann Mariante
	 Auditores Independentes Ltda.	 Contador
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